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RESUMO 
Com o crescimento constante das empresas, decorrente do fenómeno da globalização e 
dos avanços tecnológicos tornou-se difícil controlar todas as operações ligadas a 
actividade das empresas por um grupo reduzido de pessoas. E é neste âmbito que a 
auditoria interna ganha sentido, como meio de garantir que os procedimentos internos e 
rotineiros da instituição sejam executados de forma eficiente e eficaz. 
O objectivo desta monografia foi analisar aspectos importantes e actuais da auditoria 
interna e explorar a sua importância para uma gestão eficaz da empresa, área que 
actualmente tem sido objecto de várias pesquisas. Nesse sentido, foi realizado o estudo 
de caso numa empresa pública, ENAPOR, SA (Empresa Nacional da Administração dos 
Portos). 
Aplicou-se um questionário aos directores, auditores e restantes técnicos da empresa, 
tendo atingido 83% da população alvo, constituída pelos auditores, gestores e restantes 
quadros técnicos da Instituição, e os dados recolhidos vieram confirmar a importância 
da auditoria interna na gestão de empresas. 
O questionário foi empregado pela Deloitte (2007), utilizando a escala ordinal de 
concordância Likert de 5 pontos, e a análise através dos programas SPSS e Excel.  
Os resultados do estudo apontaram um alto grau de concordância em relação ao nível de 
confiança no trabalho da auditoria interna da ENAPOR por parte dos funcionários 
inquiridos, não tendo verificado em termos médios, nenhuma avaliação negativa em 
relação as questões colocadas. 
 
Palavras-chave: Auditoria, Auditoria Interna, Controlo Interno, Gestão Eficiente, 
Auditoria sector Público. 
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ASTRACT  
With the constant growth of businesses, due to the phenomenon of globalization and 
technological advances has become difficult to control all operations connected with the 
business activity by a small group of people. It is in this context that the internal audit 
makes sense as a means of ensuring that internal procedures and routine of the 
institution are carried out efficiently and effectively. 
The aim of this thesis was to analyze current and important aspects of internal audit and 
explore its importance for effective management of the company, the area that has now 
been the subject of several studies. In this sense, the case study of a public company, 
ENAPOR, SA (National Company of the Port Authority ) was performed. 
We applied a questionnaire to directors, auditors and other technical company, reaching 
83 % of the target population, consisting of auditors, managers and other technical staff 
of the institution, and the collected data confirmed the importance of internal audit in 
the management of companies. 
The questionnaire was employed by Deloitte (2007), using the ordinal 5-point Likert 
agreement, and analysis through SPSS and Excel. 
The study results showed a high degree of agreement in relation to the level of 
confidence in the work of internal auditing ENAPOR by respondents employees, not 
having checked on average, no negative review regarding the questions. 
 
Keywords: Audit, Internal Audit, Internal Control, Efficient Management, Public 
Sector Auditing. 
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CAPITULO I – INTRODUÇÃO 
Inicialmente, será feito a apresentação do tema em estudo, os objectivos, as hipóteses , bem 
como as suas variáveis.  
 
1.1 Apresentação do Tema    
O controlo das actividades das empresas torna-se difícil com o crescimento das mesmas 
quer em tamanho quer em diversificação da sua actividade, principalmente por um 
número reduzido de pessoas. Os auditores internos podem estar numa situação 
privilegiada para ajudar a instituição a eliminar desperdícios, simplificar tarefas e 
reduzir custos, para além dos tradicionais objectivos empresas de optimização de lucros 
e de resposta às necessidades dos clientes (Martins, I. & Morais, G. (2007). 
Para as autoras, a auditoria interna fornece análises, apreciações, recomendações, 
sugestões e informações, relativas às actividades examinadas, incluindo a promoção do 
controlo eficaz a custo razoável. O auditor interno deve mostrar as fraquezas, 
determinar as causas, avaliar as consequências e encontrar soluções de modo a 
convencer os responsáveis a agir, tornou-se assim, num auxílio imprescindível no 
mundo empresarial actual. 
Segundo IIA (2010) “a Auditoria Interna é uma actividade independente e objectiva que 
presta serviços de avaliação e de consultoria e tem como objectivo adicionar valor e 
melhorar as operações de uma instituição”. 
A função de Auditoria interna é um processo sistemático que utiliza técnicas, métodos e 
procedimentos apropriados para cada tipo de Auditoria, para a obtenção de provas, a 
fim de poder emitir uma opinião, cumprindo com as normas internacionais para a 
prática internacional da auditoria interna. 
A auditoria interna passou a ser um instrumento amplo de controlo para os gestores, 
como meio de identificar se todos os processos internos e as políticas definidas pela 
instituição/ entidade, assim como os sistemas controlo interno, estão sendo 
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efectivamente seguidos e se as transacções realizadas estão reflectidas na sua 
contabilidade e em concordância com os critérios previamente definidos. 
A auditoria interna pode reduzir o conflito de interesses entre o proprietário e o 
administrador e entre administrador e subordinados uma vez que limita as acções dos 
indivíduos através da verificação do cumprimento das obrigações, da análise da 
efectividade dos controlos e da proposição de melhorias (Lélis e Mario, 2007, apud 
Mendonça 2010). 
Segundo Zorzan (2008), "a auditoria interna é uma actividade que ainda esta se 
desenvolvendo e tem uma importância considerável para a administração de uma 
entidade. E é por isso que, existindo uma auditoria interna eficiente e actuante, tem-se 
um ponto forte para efeito de controlo interno". 
Este trabalho especificamente, vamos analisar a auditoria interna, no seio de uma 
empresa pública, de direito privado, que ao mesmo tempo lida com as particularidades 
de uma empresa privada, porém deve ser considerada a tutela por parte do Estado, 
através principalmente da legalidade, que uma das características da administração 
pública, e o controlo através do Inspecção Geral das Finanças. 
Esta[RF1] monografia está estruturada em quatro capítulos em que o primeiro faz o 
enquadramento do tema em estudo indicando os objectivos a atingir e a pertinência do 
estudo, o segundo a revisão da bibliografia pertinente e dos conceitos estabelecido por 
diferentes autores e pelas instituições internacionalmente reconhecidas nesta matéria. 
No terceiro capítulo fez-se o estudo de caso e no capítulo quarto, as conclusões e 
recomendações que se pode extrair deste trabalho tendo em vista os objectivos 
previamente estabelecido 
 
1.2 OBJECTIVOS 
O trabalho que se pretende desenvolver tem como objectivos: 
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1.2.1 Geral 
 Analisar como a Auditoria Interna pode elevar a eficácia da gestão na ENPOR, 
SA. 
1.2.2 Específicos 
 Mostrar as vantagens da Auditoria Interna para a instituição;  
 Demonstrar como a auditoria interna pode para ajudar os gestores da no 
processo de tomada de decisão da Enapor; 
 Analisar aspectos importantes e actuais da auditoria interna; 
 Mostrar os resultados do processo de Auditoria Interna na eficácia da Instituição. 
 
1.2.3 Pergunta de Partida 
Como é que a Auditoria Interna contribui para a melhoria da performance da 
instituição? 
 
1.3 Definição da Hipótese 
 O grau de importância da actividade de auditoria interna na avaliação do 
controlo interno e cumprimento das normas e procedimentos influencia o seu 
contributo para uma gestão eficaz; 
  As informações fornecidas pelos auditores internos influenciam no processo de 
tomada de decisão. 
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1.4 Variáveis  
Em estatística, uma variável é uma característica qualquer de interesse que associamos à 
população ou à amostra para ser estudada estatisticamente, sendo classificadas como 
dependentes ou independentes.  
Para Polit e Hungler (1995, apud Teixeira 2006), “as variáveis dependentes ou de 
critérios são: 
“ Aquelas que o pesquisador tem interesse em compreender. São 
aquelas que são afectadas ou explicadas pelas variáveis 
independentes”.  
Polit e Hungler (1995, apud Teixeira 2006) definem variável independente como: 
 “Aquela que é manipulada. Ela influencia a variável dependente 
permitindo o seu relacionamento na formulação de questões de 
investigação. Sendo assim é a causa daquilo que se vai produzir uma 
dada situação, aquela, cujos efeitos se pretendem medir”. 
Neste estudo as variáveis dependentes é o contributo da auditoria interna para uma 
gestão eficaz, e o processo de tomada de decisão.  
Foram consideradas, como variáveis independentes: O grau da importância da 
actividade de auditoria interna na avaliação do controlo interno e cumprimento das 
normas e procedimentos, as informações fornecidas pelos auditores internos. 
 
1.5 Utilidade académica e profissional do trabalho 
A opção por este tema para esta monografia deriva-se essencialmente do interesse que 
esta área despertou no pesquisador, da vontade de aprofundar os conhecimentos sobre 
esta matéria e por ser uma área com muito destaque na actualidade, que necessita ainda 
de um maiores aprofundamento teórico. 
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Após uma breve análise das empresas em São Vicente, o pesquisador pode constatar que 
são poucas as que têm disponíveis os serviços de auditoria interna e esperara-se, quem 
sabe, poder contribuir para que as empresas, principalmente as do sector público, que 
possam verificar os benefícios que este departamento pode trazer para a mesma. 
A realização desta monografia permitiu ao pesquisador consolidar as suas capacidades a 
partir de informações e visualizações de situações do dia-a-dia da instituição o que 
possibilitou extrair as suas próprias conclusões, formando assim o seu próprio 
conhecimento 
Este trabalho tem uma grande utilidade académica e profissional para o pesquisador 
porque, como foi referido anteriormente, representa uma forma de aprofundar os 
conhecimentos adquiridos sobre esta matéria enquanto disciplina curricular e por ser 
uma área ainda em desenvolvimento e poderá representar no futuro uma excelente 
oportunidade a nível profissional.  
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CAPITULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
Para um melhor entendimento do tema em estudo, neste capítulo fez-se uma abordagem 
dos diferentes conceitos de auditoria, apresentando uma breve evolução histórica da 
auditoria interna, os objectivos da auditoria interna, as diferenças e semelhanças entre 
esta e a auditoria externa, e a sua relação com o controlo interno. 
2.1 Auditoria  
2.1.1 Conceito:  
Segundo a AUDIBRA - Instituto dos Auditores Internos do Brasil (1991), auditoria 
consiste no exame analítico e pericial que seguem o desenvolvimento das operações 
contáveis desde o seu início até o balanço. 
Crepaldi (2002) afirma que:  
"Auditoria é uma técnica de avaliação, por revisão e análise, com o 
objectivo de opinar sobre o comportamento patrimonial, sobre a 
gestão de administradores, sobre a conduta de pessoas às quais se 
confiam bens ou riquezas, sobre o destino de fundos e recursos." 
 
2.1.2 Evolução Histórica da Auditoria  
 Segundo Sá (1998) a origem do termo auditoria, vem do latim “audire” que significa 
(ouvir), mas para Attie (2006) e Pinho (2007, apud Texeira 2006) a palavra auditoria é 
originada da palavra inglesa “audit” que significa examinar, corrigir, ajustar e certificar.  
Mesmo com tantos estudos realizados por pesquisadores sobre esta matéria, não é 
possível precisar com exactidão qual a data que esta actividade se consagrou (ATTIE, 
2006), podendo então dizer que é difícil identificar quando começa a história da 
auditoria. 
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Para Boynton (2002, apud Lampeao), “Auditoria começa em época tão remota quanto à 
contabilidade. Sempre que o avanço da civilização tinha implicado que a propriedade de 
um homem fosse confiada, em maior ou menor extensão, a outra, a desejabilidade da 
necessidade de verificação da fidelidade do último, tornou-se clara”. 
Sendo assim, a técnica de auditoria surgiu como consequência da necessidade de 
confirmação dos registos contáveis, em virtude do aparecimento das grandes 
instituições e da taxação do imposto de renda baseado nos resultados apurados em 
balanço. Sua evolução ocorreu paralelamente ao desenvolvimento económico, com 
grandes instituições formadas por capitais de muitas pessoas, que têm na confirmação 
dos registos contáveis a protecção ao seu património. Franco e Marra (1992), 
Segundo Franco e Marra (2000), as primeiras auditorias eram denominadas auditorias 
correctivas e o seu objectivo era assegurar aos proprietários que os empregados 
contratados controlavam correctamente as contas, que não faltava nenhum bem e que os 
valores eram exactos. Estas auditorias abarcavam todas as operações e registos 
contabilísticos. 
Em 1164, existia na Itália, Auditores profissionais ao serviço da Catedral de Milão, mas 
o cargo de auditor foi criado em 1314 na Inglaterra. Mas foi com a Revolução Industrial 
no início do Século XIX, e o desenvolvimento das sociedades anónimas que surge a 
figura da Auditor mais próximo do actual. Nesta altura a actividade de auditoria 
limitava-se a um trabalho de mera vigilância e os objectivos restringiam a detecção de 
erros, fraudes e irregularidades, através da análise detalha das transacções. 
No ano de 1880, é criada a Associação dos Controladores Públicos Certificados na 
Inglaterra (Institute of Chartered Accountants in England and Wales), em 1886, cria-se 
nos Estados Unidos e em 1894, é criado na Holanda o Instituto Holandês de 
Contabilidade Pública. 
Já em 1930 o surgimento do American Institute of Certified Public Accountants 
(AICPA), que teve importância decisiva para o desenvolvimento das práticas contáveis 
e de auditoria.  
Em consequência da grandeza económica e comercial da Inglaterra e da Holanda, em 
fins do século passado, bem como dos Estados Unidos, onde hoje a profissão é mais 
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desenvolvida, determinou a evolução da auditoria, como consequência do crescimento 
das instituições, do aumento de sua complexidade e do envolvimento do interesse da 
economia popular nos grandes empreendimentos  (Crepaldi, 2004: 105). 
De acordo com Almeida (1996), com a expansão dos negócios sentiu-se a necessidade 
de dar maior atenção às normas ou aos procedimentos internos. Isso porque os 
administradores e, em alguns casos, o proprietário da instituição, não poderia 
supervisionar pessoalmente todas as suas actividades. No entanto, de nada valeria a 
implantação de quaisquer procedimentos internos sem que houvesse um 
acompanhamento para verificar se os mesmos eram seguidos pelos empregados da 
instituição.  
Portanto, para atender à administração da instituição, foi necessária uma auditoria mais 
periódica, com maior grau de profundidade, e que abrangesse, também, às outras áreas 
não relacionadas com a contabilidade, como sistema de controlo interno, administração 
de pessoal, etc. Para satisfazer esta necessidade, surgiu o auditor interno como uma 
ramificação da profissão de auditor externo, e consequentemente, do contador.  
Em 1941 Estados Unidos da América, foi criada o Institute of International Auditors 
(IIA), e associados institutos espalhados por todo o mundo, entre os quais se destaca 
(muito mais tarde) o Instituto Português de Auditores Internos (IPAI), criado em Março 
de 1992. 
No ano de 1947, surge, pela primeira vez o “ Statement of Responsibilities of the 
Internal Auditor”, do IIA, alargando o âmbito das Auditoria para além das áreas 
económico e financeiras, estendendo-se às áreas operacionais.  
Em 1978 foram aprovados as normas internacionais para a prática da auditoria interna 
(Standards for the Professional Practice of Internal Auditing - SIAS), da IIA, realizada 
nos Estados Unidos da América, normas orientadoras da profissão de Auditoria Interna. 
A revisão de 1981 reforça da actividade de Auditoria Interna ao serviço da entidade, em 
conformidade com as normas para a prática profissional da Auditoria Interna e com as 
normas de conduta do Código de Ética do referido Instituto. 
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No início da década de 80, em especificamente 1982, surgiu na Europa o "European 
confederation of Institutes of Internal Auditing" (ECIIA), uma associação, congregando 
os membros europeus, com sede na Bélgica. 
Apesar da função de AI ter surgido no seio da auditoria financeira, foi evoluindo 
gradualmente para todas as áreas da gestão. 
A nível Nacional em 28 de Fevereiro do ano 2000, na cidade da Praia é criada a OPACC 
(Ordem Profissional de Auditores e Contabilistas Certificados), pelo Decreto-Lei nº 
12/2000 de 28 de Fevereiro. 
Ainda segundo o artigo nº 2 deste decreto-lei, cabe a OPACC em regime exclusivo para 
todo o território nacional, a certificação de todos os profissionais de auditoria e 
contabilidade, bem como as sociedades de auditoria e contabilidade, os quais não 
poderão exercer a sua actividade em Cabo Verde sem essa certificação. 
Numa outra perspectiva Cruz (1997), estabelece evolução da auditoria em três etapas 
sendo elas: 
Tipo de Auditoria Resultado principal a alcançar 
Auditoria Fiscalizadora 
Certificar a adequação dos controlos internos e apontar 
irregularidades, truques e fraudes detectados; 
Auditoria de Gestão 
 Identificar desvios relevantes e apontar actividades e/ou 
departamentos fora do padrão de desempenho esperado; 
Auditoria Operacional 
Certificar a efectividade e oportunidade dos controlos 
internos e apontar soluções alternativas para melhoria do 
desempenho operacional. Medir o grau de atendimento das 
necessidades dos clientes e acompanhar, mediante 
indicadores do nível de eficiência e eficácia, o desvio em 
relação ao desafio padrão 
Quadro 1- evolução da auditoria 
 Fonte: adaptado pelo autor 
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2.1.3 Tipos 
Neto e Solonca (2007) apresentam os tipos de auditoria, separando-os em 3 classes 
abrangentes: quanto a forma de abordagem, quanto a área envolvida e quanto ao órgão 
fiscalizador. 
Quanto a forma de abordagem ela pode ser classificada em horizontal e orientada, sendo 
que a primeira utiliza um tema específico realizado em várias entidades ou serviços, 
paralelamente. A segunda foca-se em uma actividade específica qualquer ou actividades 
com fortes indícios de fraudes ou erros.  
Quanto ao órgão fiscalizador a auditoria podem ser dissociadas em auditoria interna, 
auditoria externa e auditoria articulada.  
A auditoria interna é realizada por um departamento interno, responsável pela 
verificação e avaliação dos sistemas e procedimentos internos de uma entidade. Um de 
seus objectivos é reduzir a probabilidade de fraudes, erros, práticas ineficientes ou 
ineficazes. Esse serviço deve ser independente e prestar contas directamente à classe 
executiva da corporação.  
Por seguinte, auditoria externa é executada por uma instituição externa e independente 
da entidade que está sendo fiscalizada, com o objectivo de emitir um parecer sobre a 
gestão de recursos da entidade, sua situação financeira, a legalidade e regularidade de 
suas operações.  
Já a auditoria articulada refere-se ao trabalho conjunto de auditorias internas e externas, 
devido à superposição de responsabilidades dos órgãos fiscalizadores, caracterizado 
pelo uso comum de recursos e comunicação recíproca dos resultados.  
Neto e Solonca (2007) dizem que em relação a área envolvida, pretende analisar 
determinadas áreas da instituição, não necessariamente no seu todo. Para melhor estudo 
subdividiu-se a classificação “área envolvida” da seguinte forma: 
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 Auditoria de Programas de Governo - Acompanhamento, exame e avaliação da 
execução de programas e projectos governamentais.  
 Auditoria do Planeamento Estratégico – verifica se os principais objectivos da 
entidade são atingidos e se as políticas e estratégias são respeitadas.  
 Auditoria Administrativa - Engloba o plano da instituição, seus procedimentos, 
directrizes e documentos de suporte à tomada de decisão.  
 Auditoria Contável - É relativa à fidedignidade das contas da instituição. Essa 
auditoria, consequentemente, tem como finalidade fornecer alguma garantia de 
que as operações e o acesso aos activos se efectuem de acordo com as devidas 
autorizações.  
 Auditoria Financeira - Conhecida também como auditoria das contas. Consiste 
na análise das contas, da situação financeira, da legalidade e regularidade das 
operações e aspectos contáveis, financeiros, orçamentários e patrimoniais, 
verificando se todas as operações foram correctamente autorizadas, liquidadas, 
ordenadas, pagas e registadas. Auditoria de legalidade – conhecida como 
auditoria de conformidade. Consiste na análise da legalidade e regularidade das 
actividades, funções, operações ou gestão de recursos, verificando se estão em 
conformidade com a legislação em vigor.  
 Auditoria Operacional - Incide em todos os níveis de gestão, nas fases de 
programação, execução e supervisão, sob a óptica da economia, eficiência e 
eficácia. Analisa também a execução das decisões tomadas e aprecia até que 
ponto os resultados pretendidos foram atingidos.  
 Auditoria da Tecnologia da Informação - Tipo de auditoria essencialmente 
operacional, por meio da qual os auditores analisam os sistemas de informática, 
o ambiente computacional, a segurança de informações e o controlo interno da 
entidade fiscalizar identificando seus pontos fortes e deficientes 
Segundo Crepaldi (2007), podemos classificar os serviços de auditoria, de duas formas: 
em auditoria interna cujo objectivo é o controlo de gerência que funciona por meio de 
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medição e avaliação da eficiência e eficácia de outros controlos, e em auditoria externa, 
que constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objectivo emitir um 
parecer sobre a posição patrimonial e financeira e do resultado de recursos da entidade, 
de acordo as normas da contabilidade”. 
Ainda, em relação a Auditoria interna, esta deve ser entendida como uma actividade de 
assessoria à administração, de acordo com o desempenho das atribuições definidas para 
cada área da instituição, mediante as directrizes, políticas e objectivos por ela 
determinadas. 
 
2.1.4 Risco de Auditoria 
O termo Risco, na norma internacional ISO 31000:2009, é definido como sendo o efeito 
da incerteza sobre os objectivos.  
Já a Deloitte Touche Tohmatsu (2008, Deloitte Audit Approach) classifica riscos como: 
"incertezas inerentes a um conjunto de possíveis consequências (ganhos e perdas) que 
resultam de decisões tomadas diariamente pela instituição”. 
Conforme ISA (2000) o risco de auditoria (RA) consiste:  
 “Na possibilidade do auditor emitir uma opinião não apropriada 
sobre as demonstrações financeiras ao não considerar situações com 
incorrecções materialmente relevantes.” 
De acordo com o modelo proposto pelo AICPA (American Institute of Certified Public 
Accountants – Instituto Americano de Contadores Públicos Certificados), no SAS nº 47 
“Audit Risk and Materiality in Conducting an Audit” (AICPA, 1983), o risco de 
auditoria deriva-se da multiplicação dos riscos inerentes, de controlo e detecção. 
Risco de Auditoria = Risco Inerente (RI) x Risco de Controlo (RC) x Risco de 
Detecção (RD). 
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Segue a baixo a definição dos riscos escritos em epígrafe:  
Risco inerente (RI) – Segundo Santos e Pagliato (2010 p.101, apud Weber 2009) o 
risco inerente diz respeito a factores externos a empresa e sua actividade ou negocio, de 
difícil ou quase impossível controlo e previsão e que se efectivados podem ter 
repercussão (financeiras e económicas) relevantes e danosas para a empresa. 
Já Santi (1988, p. 74, apud André Ribeiro 2006): O risco inerente consiste na 
susceptibilidade de erro no saldo de uma conta ou classe de transacções, devido à 
inexistência ou inadequação dos correspondentes controlos internos, e que poderá ser 
material quando agregado ao erro em outros saldos ou classes. 
Risco de controlo (RC) – O Tribunal de contas Europeu, 2002 p.10) define o risco de 
controlo como sendo o risco de que os procedimentos de controlo interno não 
evidenciam ou não detectam e corrigem em tempo oportuno erro e deficiências da 
gestão financeira. 
Para Boynton (2002, p.182, apud Ribeiro 2007) o “é o risco de que um erro ou 
classificação indevida materiais que possam constar de uma afirmação não sejam 
evitados ou detectados tempestivamente pelos controlos internos da entidade”. 
Risco de detecção (RD) - De acordo com Jund (2005, p.4389, apud Ribeiro 2007) ao 
aplicar os procedimentos de auditoria, o auditor também não detecta uma distorção no 
saldo de uma conta ou classe de transacções que poderia ser relevante, individualmente 
ou quando considerada em conjunto, com distorções em outros saldos ou classes, 
advindo daí o chamado risco de detecção.  
O Risco de Detecção, segundo o autor acima, é então a possibilidade irregularidades ou 
erros que não tenham sido detectados e/ou corrigidos pelos procedimentos de controlo 
interno de uma entidade não serem igualmente detectados pelo auditor.  
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Figura 1- Análise do risco de auditoria  
 
2.1.5 Gestão e Avaliação do Risco  
Gestão de Risco é um processo desenvolvido pela administração, gestão e outras 
pessoas, aplicado na definição estratégica ao longo da instituição, desenhado para 
identificar potenciais eventos que podem afectar a entidade, e gerir os riscos para níveis 
aceitáveis, fornecendo uma garantia razoável de que os objectivos da instituição serão 
alcançados.” O COSO (2004, p. 4). 
O IIA (2004, p.1) considera que: “o principal papel da auditoria interna no processo de 
gestão de risco é fornecer segurança objectiva acerca da eficácia das actividades de 
gestão de risco das instituições, contribuir para assegurar que os principais riscos do 
negócio estão a ser geridos de forma apropriada e que os sistemas de controlo interno 
estão a funcionar eficazmente.” 
O auditor para além de avaliar o sistema de gestão de risco implementado na instituição, 
ele também avalia os riscos em termos do seu impacto e da sua probabilidade de 
ocorrência. 
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Por isso, os fins da Avaliação de risco por parte do auditor, é a identificação, análise e 
administração dos riscos relevantes para a preparação de demonstrações contáveis que 
sejam apresentadas de acordo com princípios contáveis geralmente aceitos, tendo como 
objectivo último a elaboração e apresentação do relatório de auditoria. Segundo a 
Consideration of Internal Control in a Financial Statement Audit -AU 319.28 (Apud 
Boynton, 2002, p. 329, apud Ribeiro 2007) 
Constata-se também que na avaliação dos riscos deve-se ter em atenção o 
estabelecimento dos objectivos ligados a empresa como um todo, mas também nos 
diferentes níveis hierárquicos, coerentes com a missão da entidade, considerando que 
deve haver sinergia entre os objectivos globais da Instituição e de cada área 
administrativa, acordo com Paula (1999, p:65), 
Ao definir a avaliação de riscos na sua universalidade, o Committee of Sponsoring of the 
Treadway Commission, leva em conta a sua probabilidade de ocorrência e o seu impacto 
como base para determinar o modo pelo qual deverão ser administrados. Esses riscos 
são avaliados quanto à sua condição de inerentes e residuais  
Quando o objectivo se situa nos parâmetros da Auditoria Interna, a avaliação dos riscos 
deve ser feita na fase de planeamento dos trabalhos pois esta interfere no alcanço dos 
objectivos do trabalho e na sua realização de forma satisfatória. Nesse sentido, devem 
ser considerados, principalmente, a verificação e a comunicação de eventuais limitações 
ao alcance dos procedimentos da Auditoria Interna, a serem aplicados, considerando o 
volume ou a complexidade das transacções e das operações. CFC (2003). 
Com relação a forma como os riscos se manifestam Franco e Marra (1992, p.248) citam 
que estes ocorrem através de erros ou irregularidade nos registos ou nas demonstrações 
contáveis, dando origem ao chamado risco inerente ou implícito. Os erros ou 
irregularidades que não são detectados pelo sistema de controlo interno da entidade 
auditada geram os riscos de controlo, e por sua vez, se o auditor também não detectar os 
erros a quando da realização dos procedimentos de auditoria dá-se origem aos riscos de 
auditoria. 
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Segundo Jund (2005, p. 385, apud Ribeiro 2007), a avaliação dos componentes de risco 
de auditoria por parte do auditor, pode mudar durante o curso de uma auditoria. Por 
exemplo, ao executar procedimentos de comprovação, o auditor pode ter sua atenção 
voltada para informações que difiram significativamente das informações que sirvam de 
base para o auditor avaliar os riscos inerentes e de controlo. Em casos desse tipo, o 
auditor deve modificar os procedimentos de comprovação planeados, com base em uma 
revisão dos níveis avaliados de riscos inerente e de controlo. 
Sendo assim, pode-se afirmar que a implementação do sistema de gestão de risco é da 
responsabilidade dos órgãos da administração, e aos auditores cabe avaliar se o sistema 
é o mais adequados e que os riscos da auditoria podem-se manifestar de formas 
diferentes durante o processo de auditoria, bem como varia de uma auditoria para outra. 
 
2.1.5.1 Factores de risco  
Segundo a Norma 2010-1 do IIA, ao se estabelecer a prioridade dos programas de 
trabalho deve-se identificar os seguintes factores de risco: 
 As datas e os resultados da auditoria anterior; 
 Avaliação actualizada dos riscos, eficácia da gestão de risco e processo de 
controlo; 
 Intenções da gestão de topo, da comissão de auditoria e governance; 
 Assuntos correntes relativos ao processo de governance; 
 As mudanças significativas verificadas nos negócios, operações, programas, 
sistemas e controlos; 
 Oportunidades de obtenção de benefícios operacionais; 
 As mudanças e as capacidades do pessoal de auditoria. 
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2.1.6 Provas de Auditoria  
Segundo a ISA 500 o auditor tem de obter provas para compreender a instituição e o seu 
meio envolvente, incluindo o seu controlo interno e a avaliação dos riscos e distorções 
materiais a nível das demonstrações financeiras. 
Ainda, a ISA500 (Audit Evidence), define prova de auditória como sendo: 
“São todas as informações utilizadas pelo auditor que lhe possibilita 
chegar à conclusões sobre as quais baseia a sua opinião de auditoria. 
Inclui as informações contidas nos registos contabilísticos 
subjacentes as demonstrações financeiras”.  
As provas podem ter origens internas (Ex: facturas, letras, guias remessa) ou externas 
(Ex: certidões, circularização
2
). 
O auditor deve ainda verificar a eficácia dos testes de controlos para detectar distorções 
a nível de procedimentos tais como, os saldos de contas, procedimentos analíticos 
substantivos. 
2.1.6.1 Procedimentos para a obtenção da prova 
Para obter provas de auditoria que servirão de suporte a quando da emissão do seu 
relatório, o auditor deve realizar uma seria de procedimentos. ISA (500) 
No entanto Attie (2006, p.131, apud Erlon Silva 2008) afirma que: 
(...) os procedimentos de auditoria são as ferramentas técnicas, das 
quais o auditor se utiliza para a realização de seu trabalho, 
consistindo na reunião das informações possíveis e necessárias e 
avaliação das informações obtidas, para a formação de sua opinião 
imparcial. 
                                                 
2
 Circularização_ são pedidos de confirmação de saldos e informações, realizados por escrito e enviados a 
terceiros, tais como: Bancos, Clientes e outros devedores, Fornecedores e outros credores, Locadoras, 
Seguradoras, Advogados e Detentores de capital (ISA 500). 
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Diz a ISA 500 que os procedimentos para obtenção de prova podem variar de trabalho 
para trabalho, de forma a se ajustarem às circunstâncias específicas de cada caso. Deste 
modo, a profundidade da aplicação dos procedimentos depende não só da forma como 
está implementado o Sistema de controlo interno, como também da sua funcionalidade e 
eficácia e da experiência do auditor. 
Os Procedimentos de Auditoria dividem-se em gerais, quando têm aplicação em várias 
fases da execução do exame ou em procedimentos específicos, quando são usados em 
situações muito concretas no decorrer das várias áreas da auditoria, ISA (500).  
Procedimentos Gerais de auditoria são exames dos registos ou de documentos - (quer 
sejam internos ou externos e em forma de papel, electrónico) que suportam as diversas 
transacções ou operações. 
A ISA 500 refere a existência dos seguintes procedimentos gerais de auditória: 
 Inspecção de activos tangíveis - É o exame físico de determinados bens do activo 
(numerário, existência, imobilizados corpóreos, etc.). 
 Observação - Trata-se sobretudo de observar como são desenvolvidas na prática 
as funções cometidas às várias pessoas. 
 Recálculo - Trata-se da exactidão dos cálculos aritméticos de documentos ou 
registos efectuados pela instituição. 
 Re-execução - Consiste na execução de procedimentos ou controlos 
originalmente realizados como parte do controlo interno da entidade. 
 Procedimentos analíticos - Consiste na análise de rácios e de tendências 
significativas. Refere a todo o tipo de comparações, quer em termos absoluto ou 
relativos. 
 Indagação – Refere-se as perguntas que o auditor achar necessárias a fim de obter 
esclarecimentos inerentes à prossecução do seu exame. Podem ser feitas a 
qualquer trabalhador da entidade, conforme a área que esteja a ser examinada. 
Muitas vezes são feitas de maneira informal não sendo breves pedidos de 
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informações ou esclarecimentos. Mas a maior parte das vezes são perguntas que 
tomam um aspecto formal, são verdadeiras entrevistas. 
 Confirmação - Um dos mais importantes procedimentos que o auditor realiza 
para obtenção das provas necessárias à emissão do seu relatório. É o processo de 
obter e avaliar prova de auditoria através de uma comunicação directa de uma 
terceira parte em resposta a um pedido de informação acerca de um item 
específico. As confirmações podem ser conseguidas através de certidões. Estas 
são geralmente obtidas junto das diversas Conservatórias e de outros 
organismos públicos através de requerimentos. 
Quanto aos procedimentos específicos ou substantivos a ISA (500) refere que são os 
testes realizados com o objectivo de se detectarem distorções materialmente relevantes 
nas demonstrações financeiras e contemplam: 
 Testes de detalhes de transacções e saldos – Analisam os movimentos e saldos 
das contas e outros registos contabilísticos. A análise dos saldos deverá conduzir 
à decomposição dos mesmos. 
 Procedimentos analíticos (Já analisados) 
Sendo assim é essencial seguir os sete passos fundamentais para a obtenção de provas 
em Auditoria, na perspectiva de Duarte e Valério (2005): 
I. Identificação dos objectivos da revisão/auditoria; 
II. Planeamento  da investigação e identificação das provas a serem 
obtidas; 
III. Execução dos planos e reunião das provas; 
IV. Avaliação das provas obtidas; 
V. Conclusões obtidas a partir das provas; 
VI. Julgamento sobre a informação obtida a partir das conclusões; e 
VII. Opinião/conclusões finais. 
Após a obtenção das provas de auditoria, o auditor deve proceder a organiza a sua 
documentação. A documentação da auditoria constitui os registos dos procedimentos de 
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auditoria executados, ou seja, da prova de auditoria relevante obtida e das conclusões a 
que o auditor chegou e esta pode ser registada em papel, em meios electrónicos ou 
outros, ISA 230 (Documentação e DRA 230 – Papéis de trabalho). 
Refere-se ainda que não é necessário, nem praticável documentar todas as matérias que 
o auditor considera durante a auditoria e esta documentação não substitui os registos da 
entidade. 
Segundo (Crepaldi, 2007) e ISA (230) a documentação da auditoria ou os papéis de 
trabalhos devem ser organizados em dossier permanente que engloba todas as 
informações que o auditor considera importantes e que tenham de ser consultadas ao 
longo das auditorias presentes e futuras e em dossier corrente que engloba toda a 
documentação relativa a cada auditoria específica. Este dossier é composto por dois 
grandes grupos: os programas de trabalho e os mapas de trabalho. 
 
2.1.7 Planeamento de Auditoria  
Por Planeamento,  
“Entende-se o desenvolvimento de uma estratégia geral e de uma 
metodologia detalhada quanto a natureza, tempestividade e extensão 
da auditoria, de modo que os respectivos trabalhos sejam executados 
de uma maneira eficiente e tempestiva” (ISA 300 do IFAC). 
Na perspectiva de Attie (2006, p. 44), o planeamento é o alicerce sobre o qual todo 
trabalho deve ser fundamentado e funciona como um mapa estrategicamente montado 
para atingir o alvo.  
Este é um processo contínuo e interactivo durante todo o trabalho de auditoria, podendo 
ser alterado em consequência de acontecimentos inesperados, de alterações nas 
condições, ou da prova de auditoria obtida a partir dos resultados dos procedimentos de 
auditoria, o auditor pode necessitar de modificar a estratégia global de auditoria e o 
 35 
 
plano de auditoria, e por isso a natureza, oportunidade e extensão dos procedimentos 
adicionais de auditoria planeados”. ISA 300 do IFAC 
Afirmam Franco e Marra (1992, p.224), que não é aconselhável elaborar um programa 
único, aplicável a todos os casos. O auditor deverá estudar as condições da instituição e 
elaborar o plano adequado a cada situação 
Um planeamento adequado contribui para assegurar que seja dedicada atenção 
apropriada a áreas importantes da auditoria, que problemas potenciais sejam 
identificados e resolvidos numa base tempestiva e que o trabalho de auditoria seja 
devidamente organizado e gerido a fim de ser executado de uma maneira eficaz e 
eficiente”. ISA 300 do IFAC. 
Quando não se faz planeamento prévio e adequado, isto pode acarretar em algumas 
consequências a quando de a execução da auditoria nomeadamente, o esquecimento de 
áreas importantes, a demora na identificação de problemas significativos que afectam o 
objectivo global e a indisponibilidade da equipa mais qualificada para o trabalho; Jund 
(2004, p:400, apud Ribeiro 2007). 
Pode ainda, fazer com que o auditor adopte procedimentos que sejam impróprios a 
auditoria, em função dos objectivos globais definidos, para além, de estarem sujeitos a 
maiores riscos de auditoria a quando da emissão do parecer. 
De acordo com Resolução do CFC (2003), que relata no item 12.2.1.2 para elaborar um 
planeamento da Auditoria devem-se considerar os factores relevantes na execução dos 
trabalhos, especialmente os seguintes: 
a) Conhecimento detalhado da política e dos instrumentos de gestão de riscos da 
entidade; 
b) O conhecimento detalhado das actividades operacionais e dos sistemas contável 
e de controlos internos e seu grau de confiança da entidade; 
c) A natureza, a oportunidade e a extensão dos procedimentos de Auditoria Interna 
a serem aplicados, alinhados com a política de gestão de riscos da entidade; 
d) A existência de entidades associadas, filiais e partes relacionadas que estejam no 
âmbito dos trabalhos da Auditoria Interna; 
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e) O uso do trabalho de especialistas; 
f) Os riscos de auditoria pelo volume ou pela complexidade das transacções e 
operações; 
g) O conhecimento do resultado e das providências tomadas em relação a trabalhos 
anteriores, semelhantes ou relacionados; 
h) As orientações e as expectativas externadas pela administração aos auditores 
internos; e 
i) O conhecimento da missão e objectivos estratégicos da entidade. 
 
2.1.8 Relatório de Auditoria 
Os auditores devem comunicar os resultados do trabalho e essa comunicação deverá 
incluir os objectivos do trabalho e o seu âmbito bem como as conclusões aplicáveis, 
recomendações e planos de acção. IIA (2004). 
Para Sá (2000, p. 442): 
“ O relatório de auditoria é a peça técnica que tem por objectivo 
informar o resultado dos trabalhos executados de acordo com o 
programa planeado” 
 Ao emitir o relatório, o auditor deve descrever os problemas de maior importância 
constatados durante o decurso normal do serviço de auditoria, e dar sugestões para 
soluciona-los, conforme Almeida (2007, p. 492). 
A elaboração do relatório de auditoria têm como um de seus objectivos levar ao 
conhecimento de terceiros o projecto de auditoria proposto, e os achados de auditoria.  
Portanto, nada adianta realizar um excelente trabalho de planeamento ou de execução 
das auditorias, se os relatórios não transmitirem essa excelência. O texto deve ser claro 
e convincente, além de destacar os pontos-chave do trabalho realizado (Tribunal de 
conta da União Brasil, 2001, p. 7, Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas 
de Governo). 
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Consequentemente um relatório mal apresentado permite a contestação da auditoria ou 
possibilita a direcção da instituição fazer um má avaliação de todo um trabalho 
efectuado, o que significa a desmoralização do valor da auditoria e do próprio 
profissional. Por outro lado, um relatório que seja de fácil compreensão, pode assegurar 
que seja aceite pela direcção.3 
Afirma, Attie (2006) que a partir de um relatório adequado a administração pode com 
isso aprender e a aceitar a exactidão, a objectividade e o bom senso do auditor e, a partir 
de então, transformar os relatórios de auditoria em necessidade. 
 
2.1.8.1 Tipos de Relatório de Auditoria 
Os Relatórios de auditoria podem ser classificados em
3
: 
 Relatórios Finais Sintéticos quando resumem de forma simples e rápida a 
transmissão dos factos, ou seja, informam a alta direcção da entidade, de forma 
rápida e sucinta sobre o que não vai bem ou necessita correcção. 
 Os Relatórios Finais Analíticos - São os relatórios que devem levar aos sectores 
auditados todas as informações e detalhes que permitem uma boa solução dos 
problemas. 
 Relatórios Especiais/Confidenciais - São aqueles que fogem do quotidiano, ou 
como o próprio nome já diz especiais. O Relatório Confidencial é aquele que é 
solicitado exclusivamente pelo director da instituição, e que tem interesse 
                                                 
3
 (http://www.portaldeauditoria.com.br)  
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exclusivo sobre um determinado assunto. São também aqueles que referem as 
indesejáveis fraudes de maneira reservada. 
 Relatórios Parciais - Durante as verificações, o auditor muitas vezes se depara 
com factos ou ocorrências que devem ser levadas ao conhecimento da gerência 
ou direcção da instituição, pois exijam correcções imediatas para que se evite a 
continuidade de falhas e haja tempo suficiente para elaboração do relatório final. 
 Relatórios verbais - Os mesmos conceitos dos relatórios escritos são aplicáveis 
aos mesmos, porém, não existe rascunho para ser corrigido antes da redacção 
final. 
 
2.2 Auditoria Interna 
O Institute of Internal Auditors (IIA, 1999), define auditoria interna como:  
“Uma actividade independente, de avaliação objectiva e de 
consultoria, destinada a acrescentar valor e melhorar as operações 
de uma instituição na consecução dos seus objectivos, através de uma 
abordagem sistemática e disciplinada, na avaliação dos processos da 
eficácia da gestão de risco, do controlo e de governação” (tradução 
do IIA – Portugal, 1999). 
A Auditoria Interna é uma função independente de avaliação, criada dentro da 
instituição para examinar e avaliar suas actividades, como um serviço a essa mesma 
instituição. A proposta da Auditoria Interna é auxiliar os membros da administração a 
desincumbirem-se eficazmente de suas responsabilidades. Para tanto, a Auditoria 
Interna lhes fornece análise, avaliações, recomendações, assessoria e informações 
relativas às actividades examinadas Attie (1992, p.28-29). 
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Em ambos os conceitos, a Auditoria Interna é uma actividade independente e de 
assessoria à gestão, voltada para a avaliação da eficiência e eficácia dos sistemas 
controlo. Procura detectar falhas nos processos, corrigi-las e desenvolvê-las a fim de 
melhorar as operações realizadas pela instituição. 
 
2.2.1 Objectivo da Auditoria Interna 
Quanto aos objectivos, Attie (1992, p.29) sintetiza que a Auditoria Interna tem por 
objectivo examinar a integridade e fidedignidade das informações financeiras e 
operacionais e os meios utilizados para auferir, localizar, classificar e comunicar essas 
informações.  
Todavia, deve-se analisar os sistemas estabelecidos, para certificar a observância às 
políticas, planos, leis e regulamentos que tenham, ou possam ter, impacto sobre 
operações e relatórios, e determinar se a instituição está em conformidade com as 
directrizes os meios usados para a protecção dos activos e, se necessário, comprovar sua 
existência real. 
Como também, verificar se os recursos são empregados de maneira eficiente e 
económica, examinar operações e programas e verificar se os resultados são 
compatíveis com os planos e se essas operações e esses programas são executados de 
acordo com o que foi planeado; e comunicar o resultado do trabalho de auditoria e 
certificar que foram tomadas as providências necessárias a respeito de suas descobertas. 
Quanto a importância da auditoria interna, segundo Paula (1999, p.40) ela é a parte 
essencial do sistema global do controlo interno que leva ao conhecimento da alta 
administração o retrato fiel do desempenho da instituição, seus problemas, pontos 
críticos e necessidades de providências, sugerindo soluções. 
A AI é uma actividade abrangente, que cobre todas as áreas da instituição, medida pelos 
resultados alcançados na assessoria à alta administração e à estrutura organizacional, 
quanto ao cumprimento das políticas traçadas, da legislação aplicável e das normas 
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internos; mostra os desvios organizacionais existentes no processo decisório e no 
planeamento; 
 
Para além da importância acima citadas a AI, segundo Paula (1999) permite apresentar 
sugestões para a melhoria dos controlos implantados ou em estudos de viabilização, na 
redução de custos, eliminação de desperdícios, melhoria da qualidade e aumento da 
produtividade como também; 
 Assegurar que os controlos e as rotinas estejam sendo correctamente executados, 
que os dados contáveis transmitem confiança e reflectem a realidade da 
instituição e que as directrizes traçadas estão sendo observadas; 
 Estimular o funcionamento regular do sistema de custos, controlo interno e o 
cumprimento da legislação; 
 Coordenar o relacionamento com os órgãos de controlo governamental; 
 Avaliar de forma independente, as actividades desenvolvidas pelos diversos 
órgãos da companhia e por instituição controladas e coligadas; e 
 Ajudar a administração na busca de eficiência e do melhor desempenho, nas 
funções operacionais e na gestão dos negócios da companhia. 
 
2.2.2 Importância da Auditoria Interna 
Segundo Paula (1999, p.40) a auditoria interna é importante para a entidade porque:  
 É parte essencial do sistema global do controlo interno; 
 Leva ao conhecimento da alta administração o retrato fiel do desempenho da 
empresa, seus problemas, pontos críticos e necessidades de providências, 
sugerindo soluções; 
 Mostra os desvios organizacionais existentes no processo decisório e no 
planeamento; 
 É uma actividade abrangente, cobrindo todas as áreas da empresa; 
 É medida pelos resultados alcançados na assessoria à alta administração e à 
estrutura organizacional, quanto ao cumprimento das políticas traçadas, da 
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legislação aplicável e dos normativos internos; 
 Apresenta sugestões para a melhoria dos controlos implantados ou em estudos de 
viabilização; 
 Recomenda redução de custos, eliminação de desperdícios, melhoria da 
qualidade e aumento da produtividade; 
 Assegura que os controlos e as rotinas estejam sendo correctamente executados, 
que os dados contáveis merecem confiança e reflectem a realidade da 
organização e que as directrizes traçadas estão sendo observadas; 
 Estimula o funcionamento regular do sistema de custos, controlo interno e o 
cumprimento da legislação; 
 Coordena o relacionamento com os órgãos de controlo governamental; 
 Avalia, de forma independente, as actividades desenvolvidas pelos diversos 
órgãos da companhia e por empresas controladas e coligadas; 
 Ajuda a administração na busca de eficiência e do melhor desempenho, nas 
funções operacionais e na gestão dos negócios da companhia. 
 
2.2.3 Funções da Auditoria Interna 
A função da Auditoria Interna para Sawyer (1988, p7, apud Teixeira 2006) é fazer 
aquilo que a direcção gostaria de fazer se tivesse tempo e soubesse fazer. 
De acordo com Attiê (1992), uma moderna auditoria interna deve desempenhar as 
funções de avaliação das políticas, compreendendo todas as directrizes, normas, metas, 
orçamentos, controlo interno e objectivos da instituição. A AI deve avaliar também dos 
registos e informações: os demonstrativos contáveis, financeiros e relatórios 
administrativos e de gestão devem ser adequados e constantemente apresentados aos 
responsáveis e/ou interessados; 
Ainda na perspectiva de Martins, I. & Morais, G. (2007), a auditoria pode assumir 
dentro da entidade, entre outros as funções de:  
 Função de apoio à direcção - o auditor deve ser o assessor da direcção mais do 
que somente identificar e avaliar deficiências do sistema. Mas esta função só faz 
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sentido quando a direcção reconhece que esta actividade acrescenta valor a 
entidade.  
 Função de vigilância do sistema de controlo - O auditor deve avaliar se o sistema 
de controlo se mostra o mais adequado para a instituição, verificando os pontos 
débeis e propondo a sua correcção a direcção da instituição, e esta por sua vez 
tenta adoptar medidas de correcção a fim de tornar o sistema de controlo o mais 
aceitável possível. 
 Função de apoio à gestão de risco e processo de governance - Embora seja da 
responsabilidade do órgão de gestão a implementação e manutenção do processo 
de gestão de risco, cabe aos auditores internos auxiliar a gestão nesta função, 
certificando-se se a metodologia adoptada é entendida pelos diferentes grupos.  
 
2.2.4 A Auditoria Interna e o processo de tomada de decisões 
A incerteza em relação ao futuro, é uma das maiores entraves ao processo de tomada de 
decisão, mas esta pode ser reduzida com a concepção de um bom modelo de decisão e 
alimentada com informações fidedignas, adequadas e oportunas, a fim de oferecer um 
resultado favorável e aceitável acerca de uma decisão.  
Beuren (2000, apud Teixeira 2006) afirma, que a concepção de um sistema de 
informações que auxilie o gestor a melhorar as suas decisões não depende apenas da 
identificação dos modelos decisórios dos gestores e das suas necessidades informativas. 
Muitas vezes, torna-se necessário repensar o próprio modelo de decisão, além de utilizar 
informação adicional para determinar a probabilidade de ocorrência de cada estado da 
natureza, a fim de reduzir o problema da incerteza. Com o auxílio da auditoria interna, a 
gestão alimenta o seu modelo de decisão com informações adequadas e fidedignas e de 
qualidade, para que a sua tomada de decisão seja a mais oportuna possível.  
No entanto, os gestores das instituições, se servem dos pareceres de auditoria para 
incluir ou tomar decisões de carácter económico-financeiro e requerem informação 
objectiva e oportuna que lhes permitam que tais decisões sejam as mais adequadas. 
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criativa e responsabilidade dos auditores. Rev. contab. finanç. [online]. 2003, vol.14, 
n.32, pp. 07-22. ISSN 1808-057X. 
Sendo assim, é importante que a auditoria interna conheça o modelo de gestão adoptado 
pelo órgão de gestão da instituição, para que com estas informações a tomada de 
decisão conduza a uma gestão eficiente. 
 
2.2.5 Auditoria Interna e a Auditoria Externa 
2.2.5.1Diferença entre Auditoria Interna e Auditoria Externa 
 O quadro que se segue é da autoria de Crepaldi e estipulas as diferenças entre auditoria 
interna e auditoria externa. 
Elementos  Auditoria Externa Auditoria Interna 
Sujeito Profissional independente Funcionário da instituição 
Acção e Objectivo 
Exames nas demonstrações 
financeiras 
Exames dos controlos 
operacionais 
Finalidade 
Opinar sobre 
demonstrações financeiras 
Promover melhorias nos 
controlos operacionais 
Relatório principal Parecer 
Recomendações de controlo 
interno e eficiência administrativa 
Grau de independência Mais amplo Menos amplo 
Interessados no trabalho 
A instituição e o público 
em geral 
A instituição 
Responsabilidade 
Profissional, civil e 
criminal 
Trabalhista 
Nº de áreas cobertas pelo 
exame durante o período 
Maior Menor 
Intensidade dos trabalhos 
em cada área 
Menor Maior 
Continuidade dos trabalhos Periódico Contínuo 
Quadro 2- diferenças entre auditoria interna e auditoria externa  
Fonte: Crepaldi (2000 p: 51). 
 44 
 
2.2.5.2 Semelhanças ou pontos de contacto entre a auditoria interna e auditoria 
externa 
Através da análise da evolução da auditoria interna, pode-se contactar que esta 
actividade teve a sua origem na desligação de algumas funções de auditoria externa.  
Essas duas funções embora sejam distintas como podemos evidenciar no quadro a cima, 
elas também se caracterizam por algumas relações de complementaridade. 
Marques (1997, p.52, apud Teixeira 2006) refere que: 
“Existem semelhanças entre as auditorias, interna e externa, ao 
utilizarem metodologias e técnicas comuns ou idênticas, tais como 
planear, programar e calendarizar os seus trabalhos, elaborar e 
utilizar checklists e questionários sobre aspectos a abordar e os 
designados “papéis de trabalho”, ambas identificam, analisam e 
avaliam procedimentos de controlo interno, realizam testes, 
identificam insuficiências, erros e anomalias e avaliam os riscos que 
lhe estão associados e elaboram relatórios, nos quais fazem as suas 
apreciações, formulam sugestões e apresentam propostas correctivas 
a adoptar com vista a resolver ou a minimizar as deficiências 
encontradas”. 
Attie (1992, p.35) também partilha dessa mesma visão e segundo ele, a existência de 
auditoria externa não elimina a necessidade da auditoria interna e tampouco a recíproca 
é verdadeira, pois cada uma delas dispõe de uma função e tem diferentes objectivos. O 
trabalho conjugado entre ambas deve ser incentivado como forma de evitar duplicidade 
de trabalho, assim como promover a redução de custos de ambas as partes.”   
Por conseguinte, o auditor externo deve obter um conhecimento suficiente das 
actividades de auditoria interna para auxiliar a planear a auditoria e a desenvolver uma 
abordagem de auditoria eficaz. O trabalho do auditor interno pode ser de grande 
utilidade na determinação da natureza, extensão e programação dos procedimentos a 
aplicar no decurso da auditoria, ainda que isso não isente o auditor externo da 
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responsabilidade da utilização dos trabalhos do auditor interno, se estes contiverem 
erros e irregularidades (ISA 610). 
Porém, segundo ISA (610) o auditor externo deve em primeiro lugar, verificar a 
credibilidade do auditor interno e do trabalho por ele desenvolvido executando, para o 
efeito, os devidos procedimentos de auditoria. Quando avalia a auditoria interna, o 
auditor externo deve considerar a situação organizacional do auditor interno, a sua 
competência técnica e o seu zelo profissional, mas também ele deve verificar se as 
conclusões do trabalho de auditoria interna são apropriadas e se os relatórios são 
consistentes com o trabalho executado.  
Depois de avaliar a auditoria interna, o auditor externo pode decidir por usar ou não os 
serviços da auditoria interna. A partir do momento que o auditor externo decidir por 
utilizar as informações da auditoria interna, ele passa a ter responsabilidade exclusiva 
sobre estas informações. 
 
2.2.6 Auditoria Interna e a gestão eficaz 
Para alcançar uma posição competitiva, vantajosa e sustentada, para serem rentáveis e 
até mesmo para sobreviverem, as instituições precisam ser geridas com eficácia e 
eficiência, de modo a que os objectivos propostos sejam alcançados e, para isso, a 
auditoria interna, como função de apoio, dotada dos conhecimentos neste domínio, 
desempenha um papel importante (Rego 2001, p. 19, apud Teixeira 2006). 
 Ainda, conforme o autor: 
“A auditoria interna preocupa-se, também, com a melhor 
rentabilização dos recursos disponíveis assim como com o 
cumprimento dos objectivos previamente fixados, servindo as 
instituições na sua globalidade e não apenas os seus gestores.” 
De acordo com Jund (2004, p:51, apud Ribeiro 2007), a auditoria apoia as funções de 
gestão através da avaliação do sistema de controlo interno, sendo que, se os mesmos 
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não forem correctamente tratados e analisados podem por em causa as estratégias da 
gestão.  
A nível da auditoria interna Paupério (2006, apud Ribeiro 2008), disserta que ela 
contribui para as funções da gestão, como facilitadora da descentralização da gestão, 
através da delegação de autonomia das funções, promovendo o alinhamento de todos os 
níveis da instituição e exercendo um papel relevante na criação e consolidação da 
confiança. 
Ainda segundo o autor auditoria interna permite que a gestão assuma maiores riscos e 
aproveite mais oportunidades funcionando como um meio de potenciar a inovação, ou 
como mecanismo de optimização e de evolução qualitativa da gestão, quando esta 
permite identificar e melhorar ineficiências.  
Os auditores internos podem estar numa situação privilegiada para ajudar a instituição a 
eliminar desperdícios, simplificar tarefas e reduzir custos, para além dos tradicionais 
objectivos institucionais de optimização de lucros e de resposta às necessidades dos 
clientes (Martins, I. & Morais, G., 2007), contribuída assim para o alcanço dos 
objectivos da instituição. 
Como consultor ele deve também procurar o aperfeiçoamento constante dos negócios. E 
quando houver a necessidade de inserir mudanças importantes dentro da instituição, à 
função auditoria torna-se ao mesmo tempo uma influência persistente para que as 
mesmas aconteçam com sucesso, garantindo a fidelidade da instituição em relação aos 
seus valores. 
 
2.3 CONTROLO INTERNO 
Crepaldi (2002, p. 204) define o controlo interno como os procedimentos, métodos ou 
rotinas cujos objectivos são proteger os activos, produzir os dados contáveis confiáveis 
e ajudar a administração na condução ordenada dos negócios da instituição. 
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Segundo AICPA- American Institute of Certified Public Accountant , o controlo interno 
pode ser conceituado da seguinte forma: 
“O controlo interno compreende o plano de instituição e todos os 
métodos e medidas, adoptadas numa instituição para proteger seu 
activo, verificar a exactidão e a fidelidade dos seus dados contáveis, 
incrementar a eficiência operacional e promover a obediência as 
directrizes administrativas estabelecidas" 
Observa-se que COSO (2007), discorre da mesma opinião que Crepaldi (2002, p. 204) 
quando disserta que Controlo Interno como um processo é desenvolvido para garantir, 
com razoável certeza, que sejam atingidos os objectivos da instituição.  
A implementação do sistema de controlo interno e verificação do seu cumprimento 
pelos funcionários da instituição e sua modificação, visando adapta-lo as novas 
circunstâncias é da responsabilidade da administração da instituição. Crepaldi (2007 p. 
206). 
O objectivo da implementação do sistema de controlo interno de acordo com o IIA 
(2004) e de assegurar: 
  A confiança e integridade da informação; 
  A conformidade com as políticas, planos, procedimentos, leis e regulamentos; 
 A salvaguarda dos activos; 
 A utilização económica e eficiente dos recursos; 
 A realização dos objectivos estabelecidos para as operações ou programas 
A importância do controlo interno torna-se evidente a partir do momento em que se 
torna impossível conceber uma instituição que não disponha de controlos que possam 
garantir a continuidade do fluxo de operações e informações proposto, Attie (1992, p. 
200) 
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Na óptica de Attie (2006, p 47), uma instituição sem controlo é inviável. Cada 
instituição deve ter um sistema de controlo que coordena o exercício do direito de 
decisão que está diluído entre certo número de indivíduos. Os sistemas de controlo 
também desempenham outra importante função na instituição. Eles medem a eficácia 
com que as decisões são traduzidas em resultados. Essa segunda característica de 
controlos internos relaciona-se ao alcance de metas da instituição. Nesse aspecto, os 
sistemas de controlo tratam de influenciar o comportamento de indivíduos no interesse 
da instituição. Ambas as funções estão intimamente ligadas.  
Conforme as definições dos autores acima citadas, os controlos internos são todas as 
ferramentas que os gestores utilizam para assegurar que as informações geradas sejam 
confiáveis e estejam de acordo com as normas e políticas permitindo assim o alcanço 
dos objectivos pré-estabelecidos.  
O COSO (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission), vem 
estabelecer o seguinte modelo de um controlo interno adequado. 
 
Figura 2- Controlo interno segundo o COSO  
Fonte: Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission – COSO 
 
 
2.3.1 Tipos de Controlo Interno 
O comité do AICPA publicou o Statement on Auditing Produceres (SAS) nº 29, em 
Outubro de 1958, subdividindo o controlo interno em contável e administrativo. 
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Em relação ao controlo interno administrativo, inclui os planos da instituição e os 
procedimentos e registos que se relacionam com os processos de decisão e que 
conduzem à autorização das transacções pela administração. Aqui estão incluídos os 
controlos como análise estatística, estudo de tempo e movimento, relatórios de 
desempenho, controlo de qualidade. É o ponto de partida para o controlo interno 
contabilístico. 
No que tange ao controlo interno contabilístico, este compreende o plano de instituição 
e os registos e procedimentos que se relacionam com a salvaguarda dos activos e com a 
confiança que inspiram os registos contabilísticos. Geralmente compreende controlos 
como os sistemas de autorização e aprovação, segregação de funções relativas a 
manutenção e elaboração de relatórios e as que dizem respeito à operação ou custo por 
dia do activo, controlo físico dos activos e auditoria interna. 
 
2.3.2 Factores que Limitam o Controlo Interno 
Coopers & Lybrand, (1997, p.19, apud Teixeira 2006) declara que: 
 “Nem todos os controlos reduzem o risco de todos os tipos de erros e 
irregularidades, na medida em que há certas limitações inerentes à 
confiança que pode ser depositada no sistema de controlo interno”. 
Comenta Boynton, Jonhson e Kell (2002, apud Silva 2008), que as limitações inerentes 
aos controlos internos, são erros de julgamento por informações inadequadas, falhas 
devido à falta de entendimento, conluio de indivíduos com intuito de alguma vantagem 
e actos praticados pela administração com objectivos ilegítimos. 
Expõe Crepaldi (2007) sobre as principais limitações do controlo interno, ao afirmar 
que elas se formam do conluio de funcionários que se apropriam de bens da instituição, 
como também da instrução inadequada dos funcionários com relação às normas internas 
e negligência dos funcionários na execução de suas tarefas diárias”. 
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 Ainda sobre as limitações do controlo interno, Mello (2011), determina as seguintes: 
 
Figura 3- As limitações do controlo interno  
Autor: MELLO (2011, p.59) 
 
2.3.3 Avaliação do Controlo interno 
Ao instalar sistema de controlo interno, mesmo sendo este de excelência, é essencial a 
sua verificação periodicamente, sob pena de perder a sua eficácia (Crepaldi, 2011) 
A finalidade da revisão da adequação do sistema de controlo interno é garantir que os 
objectivos da instituição são cumpridos de maneira eficiente e económica. Attie (2006). 
Conforme Almeida (2003), para a avaliação de controlo interno o auditor deve fazer um 
levantamento do sistema de controlo interno existente na instituição, para verificar se o 
sistema encontrado é o que está sendo seguido na prática, e este pode revelar de 
imediato erros e anomalias (irregularidades). Depois de avaliar o sistema de controlo o 
auditor deve determinar o tipo, data e volume dos procedimentos de auditoria. 
É a partir da avaliação do sistema de controlo interno implementado na empresa que o 
auditor vai determinar se o mesmo é adequado ou inadequado a mesma (Attie, 1992). 
Segundo Attie (2006), se o sistema de controlo for considerado inadequado, é 
incompatível denominá-lo de sistema de controlo, pois ele é inexistente. O que pode 
ocorrer, nesse caso, é a existência de determinados procedimentos que não chegam a 
compor um sistema, mas somente estabelecem pequenos limites e bases de rastreamento 
de actividades. 
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No quadro a seguir demonstra-nos os aspectos necessários para avaliar os controlos 
internos. 
ASPECTOS DESCRIÇÃO 
Sistema de controlo interno adequado. 
Compreende todos os aspectos 
fundamentais, procedimentos e práticas 
compatíveis, possibilitando alcançar os 
objectivos que foram propostos. 
Sistema de controlo interno adequado, 
podendo ser aprimorado. 
Contém descrição semelhante ao anterior, 
entretanto é recomendável que o sistema 
seja aperfeiçoado de acordo com as 
circunstâncias e necessidades, podendo 
inclusive torna-se mais económico e 
confiável. 
Sistema de controlo interno adequado, 
com fraquezas. 
Apresenta deficiências que podem vir a 
afectar o sistema de controlo como um 
todo, no momento de sua descoberta deve 
ser acompanhado pelo auditor para a 
determinação de suas consequências. 
Sistema de controlo interno 
inadequado 
Possui graves problemas nos sistemas de 
controlo interno, ou até mesmo inexiste. 
Desta forma, permite que ocorram 
anomalias, fraudes e actos de dolo contra 
a instituição. 
Quadro 3- Avaliação dos Controlos Internos 
Fonte: Adaptado de Attie (1992). 
 
2.3.4 A relação entre Controlo Interno e a Auditoria Interna 
Na opinião de Attie (2006) a diferença entre o controlo interno e a auditoria interna, dá-
se que o primeiro se refere a procedimentos de instituição adoptados como planos 
permanentes desta, o segundo, equivale a um trabalho organizado de revisão e 
apreciação dos controlos internos, normalmente executados por um departamento 
especializado. 
Para Jund (2004, p:51 apud Ribeiro 2007), embora estas sejam funções diferentes, o 
auditor deve além de averiguar e detectar eventuais falhas nos sistemas de controlo e no 
plano da instituição, ele deve preocupar-se também com a manutenção desses sistemas, 
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de forma que as conformidades sejam minimizadas, actuando de maneira preventiva e 
apresentando sugestões para eventuais desvios. Acrescenta Attie (2006), que o 
cumprimento dos objectivos da instituição, de maneira eficiente e económica depende 
do nível de adequabilidade do sistema de controlo implementado na mesma. 
Sendo assim, é importante que o auditor compreende de forma suficiente o 
funcionamento do sistema de controlo interno para um melhor planear a auditoria e 
determinar a natureza, oportunidade e extensão dos testes por serem realizados. O 
American Institute of Certifi ed Public Accountants – AICPA. 
Mas, o interesse do auditor deve estar voltado apenas para as políticas e procedimentos 
dentro deste sistema, que sejam importantes para a emissão do seu parecer sobre as 
demonstrações contáveis. O IFAC, no Matter 400- Risk assessments internal control. 
Esta avaliação do sistema de controlo interno é que vai permitir identificar quais os 
procedimentos de auditoria que devem ser adoptados, pois se o sistema for avaliado 
como sendo adequado, ele detecta com maior facilidade os erros e irregularidades, 
podendo reduzir o volume de testes de auditoria e, caso contrário, deve aumentá-lo 
(Santos, Schmidt e Gomes, 2006).  
Também quanto maior o controlo, mais segurança pode-se ter para execução do trabalho 
e quanto menor o controlo, mais cuidado será exigido na execução das tarefas. Sá 
(1998). 
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CAPITULO III – A ABORDAGEM METODOLOGICA - Estudo De 
Caso Único 
Este capítulo foi delineado de modo a caracterizar a instituição em estudo (ENAPOR), 
bem como o tipo de pesquisa, a definição da amostra, instrumento de colecta de dados e 
as bases do tratamento e análise dos dados. 
 
3.1 O LÓCUS DO ESTUDO: A ENAPOR  
A Empresa Nacional de Administração dos Portos (ENAPOR, S.A) é uma empresa 
pública de capital directa e exclusivamente detido pelo Estado sob forma de sociedade 
anónima de responsabilidade limitada, cujo objectivo principal é a administração e 
exploração económica dos portos do país. 
 
3.1.1 Criação 
A instituição ENAPOR, EP; foi criada a 01 de Setembro 1982, pelo Decreto-lei 58/82 
do B.O. nº 25 de 19 de Junho de 82, tendo substituída a ex. junta Autónoma dos Portos. 
A história da ENAPOR não pode reportar à data da sua criação, mas sim, da Ex-Junta 
Autónoma dos Portos de Cabo Verde (JAPCV). Porém a 4 de Junho de 2001, passou a 
ser uma Sociedade Anónima (S.A); pelo Decreto – regulamentar nº4/01 de 4 de Junho 
conforme o B.O. nº16.  
 
3.1.2 Localização 
A sede da instituição fica localizada na ilha de São Vicente, mais precisamente no Porto 
Grande, situada à entrada da ilha, numa bacia circular com dois quilómetros de raio, 
naturalmente protegida das fortes correntes marítimas. 
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3.1.3 A Missão da ENAPOR, S.A: 
Garantir a entrega de um serviço portuário de passagem de mercadorias e passageiros 
em condições de segurança e qualidade, promovendo ao mesmo tempo uma viva 
interacção entre os portos e as comunidades, ao menor custo. 
 
3.1.4 Sistema Portuário de Cabo Verde 
Conta com a presença de uma infra-estrutura portuária em cada ilha (de dimensão muito 
variável consoante as características da envolvente e do tráfego que serve) que assegura 
o abastecimento e o contacto com o restante território nacional: 
 Porto Grande (Ilha de São Vicente) 
 Porto da Praia (Ilha de Santiago) 
 Porto da Palmeira (Ilha do Sal) 
 Sal Rei (Ilha de Boa Vista) 
 Porto Inglês (Ilha do Maio) 
 Porto Novo (Ilha de Santo Antão) 
 Porto Vale dos Cavaleiros (Ilha do Fogo) 
 Porto do Tarrafal (Ilha de São Nicolau) 
 Porto da Furna (Ilha da Brava) 
 
3.1.5 Objectivo Social 
O objectivo principal da ENAPOR, S.A, é a administração e exploração económica dos 
portos do país, complementarmente poderá explorar os serviços ou efectuar as 
operações comerciais, industriais e financeiras relacionadas directa ou indirectamente 
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no todo ou em parte com o objectivo principal, (artigo 4º do B.O. nº 16 de 4 de Junho 
2001). 
 
3.1.6 Descrição da Actividade 
A ENAPOR, S.A dedica-se a exploração portuária dos portos e presta os seguintes tipos 
de serviços: 
 Tráfego de Mercadorias  
 Armazenagem 
 Aluguer de equipamentos 
 Reboque 
 Arrendamento de espaços comerciais 
 Venda de água e energia eléctrica (navios e contentores frigoríficos) 
 
3.1.7 Organigrama da ENAPOR 
A ENAPOR tem uma estrutura orgânica subdividida nos serviços da Administração 
Central localizada na cidade do Mindelo e pelos serviços portuárias descentralizados 
localizados pelas diferentes ilhas do arquipélago.  
 A nível dos serviços Portuários a instituição conta com uma estrutura funcional com 
duas Administrações (Porto do Mindelo e Porto da Praia), duas Direcções (Porto de 
Palmeira e Porto de Sal-Rei) e cinco delegações Portuárias (Porto Novo, Porto do 
Tarrafal, Porto Inglês, Porto de Vale dos Cavaleiros e Porto de Furna), dependentes 
hierárquica e funcionalmente da estrutura da Administração Central (Figura 2). 
A classificação das estruturas de Administrativo, Direcção ou Delegação depende da 
capacidade das estruturas portuárias e do volume de tráfego de mercadoria das mesmas. 
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O Departamento de auditoria interna na ENAPOR, pertence a estrutura da 
Administração Central da empresa e encontra-se hierarquicamente subordinada ao 
conselho da Administração. 
Tendo em conta a visão de Goreth (1992, p. 34-35, apud Mendonça 2005),  o 
departamento de auditoria interna de ENAPOR encontra-se hierarquicamente bem 
posicionada, sendo que para o autor a Auditoria Interna deve:  
“estar despojada da influência de qualquer sistema ou pessoa que 
estabeleça limites à sua atuação crítica e à divulgação, junto à alta 
administração e/ou aos acionistas, das conclusões obtidas no 
decorrer de seu trabalho. A independência da Auditoria Interna está 
diretamente ligada à forma como é preenchido o cargo de chefe da 
Auditoria Interna e a sua vinculação dentro da estrutura hierárquica 
da entidade”. 
Para Paço (1997, apud Rodrigues 2013), pelas funções que o auditor desempenha, 
exigindo completa independência e total liberdade de actuação, a AI deve estar sobre a 
alçada do órgão de gestão de mais alto nível. 
 
3.1.7.1 Atribuições  
 Examinar a Integridade e fidedignidade das informações financeiras, 
operacionais e administrativas e comunicar as eventuais anomalias 
detectadas; 
 Informar os auditados das irregularidades contactadas, orientando-os sobre 
os procedimentos correctos; 
  Certificar da eficácia e correcta aplicações das políticas relativas as áreas 
financeiras, contabilística e administrativa; 
 Propor acções para suprir eventuais anomalias detectadas, sempre que for 
necessário; 
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 Orientar a execução de procedimentos, prevenindo a ocorrência de 
irregularidades; 
 Auditar os procedimentos do departamento informático relacionados com a 
implementação e manutenção de programas, sistemas e segurança de 
ficheiros; 
 Auditar periodicamente os sistemas informatizados e informáticos; 
 Acompanhar o plano director de informatização e modernização tecnológica 
da instituição; 
 Verificar regularmente a exactidão, consistência e uniformidade dos registos 
de custo em Contabilidade Analítica e confrontá-los com os da contabilidade 
Geral; 
 Acompanhar e controlar a execução das instruções do Conselho 
Administrativo; 
 Examinar dados e registos estatísticos que afectem directa ou indirectamente 
as exigências contabilísticas e administrativas de forma a assegurar a 
eficiência dos métodos adoptados; 
 Colaborar com o gabinete técnico nos trabalhos da sua especialidade; 
 Desenvolver acções de natureza preventiva contra fraudes e desvios; 
 Verificar sempre que necessários os activos e passivos da instituição; 
 Examinar os outputs contabilísticos de modo a testar a correcção das 
classificações e imputação dos custos e proveitos; 
 Desenvolver trabalhos de auditoria social; 
 Verificar a ocorrência e uniformidade das práticas tarifárias; 
 Colaborar com o Conselho Fiscal e a Auditoria Externa; 
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 Executar outras tarefas delegadas pelo Conselho de Administração; 
 
Figura 4- Organigrama da ENAPOR, SA 
Fonte: www.enapor.cv 
 
3.2 Enquadramento da ENAPOR dentro da Estrutura Administrativa 
do Estado. 
Conforme Pietro (2000, apud, Silva, 2011) o conceito de Administração Pública divide-
se em dois sentidos, o primeiro em sentido objectivo, material ou funcional, o qual alega 
que a Administração Pública pode ser definida como a actividade concreta e imediata 
que o Estado desenvolve, sob regime jurídico de direito público, para a consecução dos 
interesses colectivos. E em sentido subjectivo, formal ou orgânico, pode-se definir 
Administração Pública, como sendo o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas ao qual 
a lei atribui o exercício da função administrativa do Estado. 
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De acordo com  Caupers (2001), estes órgãos seguem o princípio do interesse público 
para a realização, que  constitui o verdadeiro fim da actividade administrativa pública, 
que manifesta-se de diversas formas, e uma delas  é através das pessoas colectivas, os 
órgãos e os serviços públicos dentro de uma estrutura administrativa que comporta três 
realidades distintas: 
a)    A administração autónoma:  conforme Caupers (2001) e Amaral (1994) estas pessoas 
colectivas de direito público, não foram criadas pelo Estado e prosseguem interesses 
públicos próprios das pessoas que a constituem e por isso se dirige a si mesma, 
definindo com independência a orientação das suas actividades, sem sujeição a 
hierarquia ou à superintendência do Governo, cabendo  este,   desempenhar quanto a ela 
a função de tutela administrativa, competindo-lhe exercer em especial um conjunto de 
poderes de controlo. 
b)    A administração directa do Estado:  Conforme Silva (2011), esta é exercida dentro de 
uma estrutura hierárquica dentro do Estado, composto por órgãos e serviços da própria 
pessoa colectiva do Estado, pois este possui personalidade jurídica, reconhecida pelo 
direito interno. Os seus órgãos e serviços são submetidos à hierarquia do Governo, ou 
seja, dependentes de um membro deste. A Comissão Nacional das Eleições e a 
Assembleia Nacional, fogem desta hierarquia, sendo portanto designada de 
administração independente.  Como por exemplo o Ministérios e direcções gerais. 
c)     A administração indirecta do Estado: De acordo com Caupers (2001), a actividade 
administrativa é executada por pessoas colectivas distinta do Estado, por ele concebido 
e ao Governo cabe a responsabilidade da superintendência e tutela, fruindo 
nomeadamente do poder de orientação; 
Galvão (2009) explica que a administração pública indirecta compreende as entidades 
instituídas com vistas à descentralização de actividades, podendo assumir as formas de 
autarquias, instituições públicas, sociedades de economia mista, e fundações públicas 
As instituições públicas são entidades dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado, com património próprio e capital exclusivo do Estado, criadas por lei para a 
exploração de actividade económica na qual seja necessária a intervenção do Estado 
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para fins de regulação ou desenvolvimento. Constituem-se na forma de sociedade 
anónima, cujo capital pertence exclusivamente a União, ao Estado ou ao município. Em 
geral, são criadas quando não há interesse da iniciativa privada, devido ao elevado 
investimento e demora no retorno desse investimento. Conforme Kohama (2003, p.40, 
apud Silva 2011): 
Neste contexto, a ENAPOR S.A., pertence a administração indirecta do Estado, é uma 
pessoa colectiva de direito privado, sendo assim possui sua própria personalidade 
jurídica, diferente da pessoa do Estado, que suporta os seguintes poderes em relação à 
ENAPOR S.A: de tutela, que visa  controlar a regularidade ou a adequar o 
funcionamento da instituição e, de superintendência, que  defini a orientação da conduta 
da instituição. 
No que envolve a ENAPOR, está sujeita a auditoria e fiscalização interna da Inspecção-
Geral das Finanças (artigo 28 de estatuto da instituição). Ainda de acordo com o artigo 
nº 23 do mesmo estatuto a função de controlo e fiscalização é exercida pelo conselho 
fiscal da empresa, sendo um dos membros deste concelho, designado presidente do 
conselho fiscal pelo membro do governo responsável pelas finanças. 
 
3.3 Caracterização da Auditoria na ENAPOR – Auditoria Pública ou 
governamental  
Na visão de Peter e Machado (2008, apud Mendes, Oleiro e Quintana), a auditoria 
governamental contempla um campo de especialização da auditoria, voltada para o 
património e o interesse público. É uma actividade de avaliação voltada para o exame, 
visando à comprovação da legalidade e legitimidade, bem como adequação dos 
resultados obtidos quanto aos aspectos da eficiência, eficácia e economia. 
Com uma percepção relativamente idêntica, Araújo (1998, p.18 apud Mendes, Oleiro e 
Quintana) ilustra que a Auditoria Governamental é uma ferramenta que visa corrigir 
desperdícios, improbidade, negligência e as omissões além de possibilitar a melhor 
utilização dos recursos públicos. 
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Para Lima e Castro (2003 apud Mendes, Oleiro e Quintana) a auditoria no sector 
público é o conjunto de técnicas que visa avaliar a gestão pública pelos processos e 
resultados gerências e a aplicação de recursos públicos por entidades de direito público 
e privado, mediante confrontação de determinado critério técnico, operacional ou legal. 
É uma ferramenta de controlo do Estado para melhor aplicação de seus recursos, 
visando corrigir desperdício, improbidade, negligência e omissão. 
A finalidade básica da auditoria na gestão pública é: Comprovar a legalidade e 
legitimidade dos actos e factos administrativos e avaliar os resultados alcançados, 
quanto aos aspectos de eficiência, eficácia económica da gestão orçamentária, 
financeira, patrimonial, operacional, contável das unidades e das entidades da 
administração pública, em todas as esferas de governo e níveis de poder, bem como a 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado, quando legalmente 
autorizadas nesse sentido. Jund (2006, p.648, apud Ribeiro 2007) 
Portanto, não basta a preocupação em verificar a legalidade dos actos. É necessário 
também o exame dos resultados alcançados que permitem uma maior transparência na 
gestão dos recursos públicos.  
Mendes (2008, p. 3, apud Ribeiro 2013) esclarece que a Administração Pública não 
possui os recursos necessários para o alcance de todos os seus objectivos. Com isso 
precisa gerir a coisa pública (res publica) da melhor maneira possível. Portanto, não 
basta mais administrar de acordo com a lei. 
A transparência na gestão pública também necessita da divulgação dos relatórios de 
auditoria dessa gestão, principalmente aqueles advindos do controlo externo. Tal 
afirmativa encontra respaldo no pensamento de Cruz (1997): 
O autor afirma ainda que com relação a transparência no controlo externo, este requer 
medidas objectivas para ser percebida, sendo uma delas, permitir o amplo acesso aos 
relatórios de auditoria, distinguindo-se os que foram julgados dos que ainda não foram, 
mas sem omitir nenhum deles do conhecimento popular. 
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3.4  A auditoria e o Controlo Interno no Sector Público Cabo-verdiano 
Perante o actual cenário de reforma da gestão das finanças públicas que segundo o 
Relatório de Avaliação da Gestão de Finanças Públicas em Cabo Verde 2007, tem entre 
outros, o objectivo de desenvolver a capacidade de auditoria interna através da 
Inspecção-Geral das Finanças (IGF) e o reforço da capacidade da auditoria externa 
através do Tribunal de Contas (TC). 
São estas as maiores exigências para a implementação de um sistema de controlo 
interno para uma melhor transparência e integridade na gestão das contas pública, pelo 
que foi criado o decreto -lei nº 29/2001 de 19 de Novembro que institui o RCFAP 
(Regime de Controlo Financeiro na Administração Pública).  
Na visão de Cruz (1997) o que diferencia a auditoria do sector público para o privado 
são os usuários da informação que, no caso do sector público, há o interesse do cidadão 
como contribuinte ou usuário dos serviços públicos, das associações de funcionários, do 
público em geral, além dos bancos, credores entre outros, também comuns no sector 
privado. 
Assim, no Sector Privado verifica-se uma evolução das funções da auditoria interna de 
uma mera verificação de saldos e detecção de erros e fraudes, para objectivos mais 
ambiciosos, como manter um controlo interno eficaz, conseguir um bom funcionamento 
da organização, dos seus sistemas operativos e uma adequada utilização dos seus 
recursos, assegurar o cumprimento das políticas, normas e instrumentos (Pradas et al., 
1999, apud Costa 2008). 
No Sector Público a auditoria é um novo nicho da actividade dos auditores que começa 
a adquirir contornos cada vez mais maiores (...) (Almeida, 2003). 
Esta actividade não acresce valor apenas analisando e reportando sobre o passado, mas 
sobretudo actuando de forma permanente sobre o que está a acontecer e disseminando 
as melhores práticas, contribuindo para que a gestão se faça dentro dos princípios que 
assegurem o máximo de “value for money” de cada moeda pública (Costa 2006, apud 
Costa 2008). 
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Com relação ao controlo interno na administração pública ela depende de normas 
instituídas a nível central, mas isso não impede que cada órgão possa definir outros 
procedimentos que possam complementar as definidas pelo Estado (Relatório de 
Avaliação da Gestão de Finanças Públicas em Cabo Verde 2007). 
Meireles (1994, apud Mateus 2008) considera o Controlo na administração pública, 
como a faculdade da vigilância, orientação e correlação que um poder, órgão ou 
autoridade exerce sobre a conduta funcional do outro. 
Para Guerro (2003) o controlo na administração pública é a possibilidade de verificação 
de exame pela própria administração, por outros poderes ou por qualquer cidadão da 
efectiva correcção na conduta gerência de um poder, órgão ou autoridade, no intuito de 
garantir a actuação conforme os modelos desejados e planeados, gerando aferição 
sistemática. 
No âmbito nacional, os órgãos competentes para realizar as actividades das auditorias 
no sector público, no sentido de permitir uma melhor prestação das contas públicas são:  
 O Tribunal de Contas 
 A Inspecção-Geral das finanças  
 Os Órgãos especializados existentes nos departamentos governamentais (nº2 do 
artigo 116º do decreto-lei nº29/2001 de 19 de Novembro) 
 O Serviço da contabilidade Pública através dos controladores financeiros.  
 
3.4.1A Inspecção Geral das Finanças 
A IGF (Inspecção Geral das Finanças) é um órgão com competência para realizar as 
actividades de auditoria e controlo interno no sector público em Cabo Verde, também 
pela inspecção das contas da instituição em estudo, (ENAPOR), de acordo com o 
Decreto-Lei nº. 48/2004, 15 de Novembro é um serviço central de controlo da 
administração financeira do Estado e de apoio técnico especializado do departamento 
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governamental encarregado pela área das Finanças, de natureza inspectiva, que funciona 
na directa dependência do membro do Governo responsável pela área das Finanças.  
A actuação da IGF abrange: 
a) As entidades do sector público, administrativo e empresarial;  
b) As entidades de direito privado relativamente às quais o Estado haja assumido 
responsabilidades financeiras, tenha interesses nos respectivos resultados ou 
deva acautelar o interesse público;  
Órgãos das entidades sujeitas à intervenção da IGF estão obrigados:  
a) A prestar-lhe ou fazer prestar as informações ou esclarecimentos;  
b) A facultar documentos; 
c) A colaborar da forma que lhes for solicitada, no âmbito das suas atribuições, 
podendo para o efeito, ser requisitadas as comparências de responsáveis, 
funcionários e agentes dos serviços e organismos do Estado, nomeadamente, 
para prestação de declarações ou depoimentos.  
 
3.4.2 O Tribunal de Contas 
O Tribunal de Contas é outra instituição que a nível nacional tem jurisdição e poderes 
de controlo financeiro, tanto em território nacional como no estrangeiro, neste caso, em 
relação serviços, organismos ou representações do Estado no exterior. O TC é também 
dos órgãos da actividade da auditoria na administração pública, (artigo 216º da CRCV) 
responsável pela fiscalização da legalidade das despesas públicas e de julgamentos das 
contas que a lei mandar submeter-lhe que encontra-se organizada e regulamentada pela 
Lei nº.84/IV/93 de 12 de Julho lei que fala da competência, organização e 
funcionamento do Tribunal de Contas e o Estatuto dos respectivos Juízes. 
Esta Instituição tem a Competência de dar parecer sobre a Conta Geral do Estado, 
fiscalizar previamente a legalidade e a cobertura orçamental dos contratos 
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administrativos, dos documentos geradores de despesa ou representativos de 
responsabilidades financeiras para as entidades já acima referidas, julgar as contas dos 
organismos, serviços e entidades sujeitos a sua jurisdição e fiscalizar a legalidade das 
despesas dos organismos, serviços e demais entidades em regime de instalação. 
De acordo com o Estatuto das Competência, Organização e o Funcionamento do 
Tribunal de Contas - Lei nº 84/IV/93 de 12de Julho, Artigo 3º, estão sujeitos a 
jurisdição do Tribunal de Contas: O Estado e seus serviços, autónomos ou não; os 
Institutos Públicos, as autarquias locais e suas associações e ainda outros entes públicos 
sempre que a lei o determine, e neste caso as empresas públicas de direito privado como 
é o caso da ENAPOR não esta sujeita a jurisdição do TC. 
No exercício das suas funções, o Tribunal de Contas tem direito à coadjuvação de todas 
as entidades púbicas e privadas, que devem prestar ao Tribunal informações sobre as 
irregularidades que esta deva apreciar e das quais tomem conhecimento no exercício das 
suas funções (Artigo 23º do Estatuto das Competência, Organização e o Funcionamento 
do Tribunal de Contas - Lei nº 84/IV/93 de 12de Julho) 
Conforme estabelece a lei, sempre que necessário, o Tribunal de Contas pode recorrer a 
empresas de auditoria para a realização de tarefas indispensáveis ao exercício das suas 
funções quando estas não possam ser desempenhadas pelos serviços de apoio 
permanente do Tribunal. 
As inspecções-gerais das finanças que são encarregues do controlo interno, estão 
sujeitos a um dever especial de colaboração com o Tribunal de Contas. (Legislação 
Administrativa do Estado 2º Edição, 2009, Artigo 121º). 
 
3.5 Metodologia 
Segundo Hungler & Polit (1995, p. 367, apud Teixeira 2006), “a metodologia em 
investigação consiste na determinação das etapas, procedimentos e estratégias utilizadas 
para reunião e análise de dados”.  
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Trata-se de um estudo do tipo exploratório uma vez que, para Gil, (1989, p. 45, apud 
Teixeira) “as pesquisas exploratórias têm como principal finalidade, descrever, 
esclarecer sem modificar conceitos e ideias, com vista à formulação do problema mais 
precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores). 
A metodologia utilizada para a realização desta monografia foi um estudo de caso 
único na ENAPOR, SA, versando a temática "A auditoria interna e o seu contributo 
para uma gestão eficaz".  
Ana Maria César (2005, apud Silva 2011), Visualiza estudo de caso é como sendo uma 
abordagem qualitativa, e é frequentemente utilizado para a colecta de dados na área de 
estudos organizacionais.  
Segundo Yin (1988) o estudo de caso é uma abordagem empírica que investiga um 
fenómeno actual num contexto real, quando os limites entre determinados fenómenos e 
o seu contexto não são claramente evidentes, e no qual são utilizadas muitas fontes de 
informação, baseada, numa combinação de evidências quantitativas ou qualitativas.  
A nível académico o autor refere que este método tem sido amplamente utilizado, 
porque permite ao aluno adquirir e criar o seu próprio conhecimento, através da sua 
maneira de ver, sentir, entender e interpretar, contribuindo para construção do seu saber. 
E, em Gestão, dada a complexidade das situações e da necessidade crescente de 
informação qualitativa que explique a informação quantitativa de uma forma completa 
recorre-se, cada vez com maior frequência, a realização de estudo de caso. 
Yin (1988) evidência ainda que o estudo de caso constitui a estratégia perfeita quando 
se quer responder as questões de "como" e "porque". Assim, pode-se afirmar que se 
trata de um estudo do tipo exploratório uma vez que tem como principal finalidade, 
descrever, esclarecer sem modificar conceitos e ideias, com vista à formulação do 
problema ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. Foi ainda adoptado o 
método quantitativo, visto que se trata de um processo sistemático de colheita de dados 
quantificáveis. 
Conforme Stake (apud César, 2005, p.4, apud Silva (2011) 
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“A utilização de um único caso é apropriada em algumas 
circunstâncias: quando se utiliza o caso para se determinar se as 
posições são correctas; quando o caso é raro ou extremo, ou seja, não 
existem muitas situações semelhantes para que sejam feitos estudos 
comparativos; e quando o caso é revelador, ou seja quando o mesmo 
permite o acesso a informações não facilmente disponível” 
 
3.5.1 O Universo da Pesquisa 
População ou universo são conjuntos de unidades com características comuns” (Reis et 
al, 1999: 19, apud Morais 2005) sendo o universo desta investigação corresponde a 
instituição ENAPOR, SA, mais precisamente na Administração Central e no Porto 
Grande localizadas na cidade do Mindelo. A população alvo em estudo está constituída 
pelos auditores, gestores e restantes quadros técnicos da Instituição (funcionários como 
habilitação académica superior ao 10º ano de Escolaridade), e que assim se constituíram 
objecto de estudo. 
Ainda o autor em epigrafo designa por amostragem “a obtenção de informação sobre 
parte de uma população”. A amostra que é do tipo não probabilística neste estudo esta 
constituída por 39 do 47 técnico da ENAPOR, SA, o correspondente a 83% da 
população alvo ou a unidade de observação.  
 
3.5.2 O Instrumento da Colecta do Dados 
A colecta de dados nesta pesquisa foi feita através de um questionário misto do tipo 
exploratório, constituído por uma série de perguntas ordenadas, estruturada em três 
blocos.  
No primeiro bloco I pretendeu-se identificar o sujeito inquirido e no Bloco II, verificar o 
nível de confiança na auditoria interna, onde opções de respostas variaram de “alto -1”, 
“médio - 2”, “baixo - 3”. 
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 No bloco III as perguntas foram avaliadas utilizando a escala ordinal de concordância 
Likert de 5 pontos, criado por Renis Likert (1932) com a seguinte ordem: 1- concordo 
plenamente, 2 – concordo, 3 – não concorda nem discorda, 4 – discordo e 5 – discorda 
plenamente.  
Para Malhotra (2001, p.255, apud Silva 2008), a escala de Likert é uma das escalas por 
itens mais utilizadas nas pesquisas, com os pontos extremos geralmente utilizados em 
“discordo muito” e “concordo muito”, onde os entrevistados são solicitados a indicar 
seu grau de concordância. 
De acordo com Gil (2008, p.132,) o questionário é a “técnica de investigação composta 
por um conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de obter 
informações sobre conhecimentos, crenças, valores, interesses, expectativas, 
comportamentos, etc”. 
O questionário da pesquisa foi utilizado pela Deloitte (2007) a quando da sua 
investigação sobre a função da auditoria interna junto a 283 respondentes classificados 
como auditores internos e gestores, e vêm sendo adaptado e utilizado em várias 
pesquisas académicas, como temas diversificados sobre a auditoria interna, como vários 
estudos de casos ou estudo de caso único. Entre eles, podemos ilustrar o trabalho de 
António Castanheiro e Melissa Moraes (2007), na dissertação de mestrado “A auditoria 
Interna no Brasil”, pela Universidade do Rio de Janeiro, sob a orientação de Georgina 
Morais.  
O questionário do estudo está composto por 26 questões fundamentais para a 
verificação das hipóteses previamente formuladas, através da análise do posicionamento 
dos quadros técnico da ENAPOR relativo ao papel da Auditoria no desempenho da 
Gestão, em que dos 47 questionários distribuídos foram devolvidos 39.  
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3.5.3 O tratamento e análise dos dados 
O tratamento ou análise dos dados foi feito através programa SPSS (Statistical Package 
for Social Sciences), versão 17.00, que é uma poderosa ferramenta informática para 
análise de dados e o Excel 2007. 
De acordo com Sampieri, Collafo e Pilar (2006, apud Silva 2011), a média pode ser 
definida como a média aritmética de uma distribuição. Assim, para analisar os 
resultados desta abordagem quantitativa, utilizando a Escala LIKERT de 5 pontos, e a 
média com a finalidade de mensurar o grau de concordância entre as alternativas 
apresentadas pelos respondentes.  
Nesse sentido, realizou-se a verificação quanto à concordância ou discordância das 
questões avaliadas, através da obtenção da média aritmética das pontuações atribuídas 
às respostas, relacionando a frequência das respostas dos respondentes que fizeram tal 
atribuição, onde os valores menores que 3 são considerados como concordantes e, 
maiores que 3, como discordantes, na referida escala de 5 pontos. O valor exacto de 3 
seria considerado “indiferente”. 
A partir dos dados das frequências obtidas através do programa SPSS, o pesquisador 
utilizou-se do programa Excel para o cálculo da média aritmética pela multiplicação de 
cada item pelo valor sua frequência de cada afirmação e dividiu-se pelo total de 
inquiridos respondentes. 
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3.6 RESULTADO DO ESTUDO 
Nesta etapa do trabalho, procurou-se extrair a partir dos questionários aplicados, as 
informações necessárias para a conclusão do trabalho, visando demonstrar tais 
informações com clareza. 
 
3.6.1 Identificação dos Inquiridos 
Do total da amostra (39 inquiridos) e segundo o gráfico nº 1, a maioria do pessoal 
enquadra-se na categoria “técnico” com (82%), seguido da categoria 
“gestores/directores” (15%) e por último, a categoria “auditor interno” com 3% (1 
inquirido). 
3%
15%
82%
Auditor 
Interno
Gestores/ 
Directores
Técnicos
 
Gráfico 1- Identificação dos inquiridos por categoria 
 
3.6.2 Nível de confiança na Auditoria Interna 
A análise dos dados obtidos demonstrou uma igualdade no percentual de inquiridos 
cujos níveis de confiança na auditoria interna é alto e média (41%) e 15,4% possui um 
nível de confiança Baixo. (quadro 2 e gráfico 2).  
Como uma média geral a escala Likert de 1,5 conclui-se que o nível de confiança é alto. 
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Gráfico 2 - Nível de confiança na Auditoria Interna 
 
3.6.3 Principais benefícios das Auditoria Interna 
Avaliação que os inquiridos fazem sobre os benefícios da auditoria interna para a 
ENAPOR, para identificar riscos e propor alternativas, este responderam, de uma forma 
geral, concordando sendo que a média percentual das repontas foram de 1,8 que se 
aproximam dos item “concordo”. 
O contributo da AI para favorecer a aderência as normas internas, também obteve uma 
avaliação positiva por parte dos inquiridos, como uma média de respostas de 2,3, que se 
aproxima do item “ concordo”. 
Em relação a minimização da ocorrência de fraudes, pode-se concluir que para os 
inquiridos este benefício é evidente, com uma média a escala de Likert de 2,0, 
correspondente ao item “ concordo”. 
A questão colocada aos inquiridos sobre a contribuição auditoria interna na redução 
custos na empresa pesquisada, obteve uma avaliação geral menos favorável, com uma 
média de 2,5, o que demonstra uma divisão de opinião entre aqueles que concordam e 
aqueles que não concordam nem discordam, portanto, observa-se uma menor 
importância com relação ao seu benefício. Todavia podemos constatar no gráfico 3 que 
 72 
 
a quantidade de inquiridos que concordaram (n=15) é superior ao que não concordaram, 
nem discordaram da afirmação (n=7). 
 
2.1 - Identificar riscos e propor alternativas 
2.2 - Favorecer a aderência as normas interna 
2.3 - Minimizar a ocorrência de fraudes 
2.4 - Reduzir custos 
Gráfico 3- Principais benefícios da Auditoria Interna 
 
3.6.4 A gestão de topo entende a função da AI 
Nos dados da quadro 6, verifica-se que 20,5% concordam plenamente e 41% 
concordam, 30,8% não tem opinião formada sobre o assunto, 7,7% discordado, com 
uma pontuação na escala Likert de 2,3, nota-se uma aproximação do item “concordo”. 
    Frequency Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 8 20,5 20,5 
Concordo 16 41,0 61,5 
Não concordo nem discordo 12 30,8 92,3 
Discordo 3 7,7 100,0 
Total 39 100,0   
Quadro 4- O entendimento da função da AI por Parte da Gestão de Topo 
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Gráfico 4- O entendimento da função da AI por Parte da Gestão de Topo 
 
3.6.5 A Auditoria Interna actua de forma independente 
Analisando a quadro seguinte, verifica-se que o total de 38,4% (Frequência=15) das 
amostras, responde afirmativamente à questão colocada, sendo que 5,1% concordam 
plenamente e 33,3% concordam. Também, pode-se verificar que 35.9 % responderam 
negativamente a questão (frequência =14) tendo 30,8% discordado e 5,1% discordado 
completamente. No entanto, apurou-se que 25% dos sujeitos da amostra estão 
indiferentes à questão.  
Com uma média de 3,0, de acordo como os dados, os inquiridos não concordam nem 
discordam em relação a independência da auditoria interna. 
 
Gráfico 5 A Auditoria Interna actua de forma independente 
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3.6.6 A função da AI comunicada e regulamentada de forma adequada 
Com relação a comunicação e regulamentação da função da AI, apenas 41,1% dos 
inquiridos são da opinião que esta é feita de forma adequada, em que 2,6% e 38,5 
concordam plenamente com a afirmação. 
Mostraram-se indiferentes a questão 35,9% dos inquiridos, 20,5% discordam e 2,6% 
discordam completamente com a afirmação apresentada. 
Com a média de 2,8. Pode-se afirmar então, que os funcionários inquiridos não têm uma 
opinião formada sobre o assunto. 
    Frequency Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 1 2,6 2,6 
Concordo 15 38,5 41,0 
Não concordo nem discordo 14 35,9 76,9 
Discordo 8 20,5 97,4 
Discordo completamente 1 2,6 100,0 
Total 39 100,0   
Quadro 5- A função da AI comunicada e regulamentada de forma adequada 
 
3.6.7 A AI auxilia na avaliação do risco 
Na opinião de 76,9% dos inquiridos, AI auxilia na avaliação dos riscos da empresa, e 
apenas 2,6% discordam desta afirmação.  
Com uma média a escala de Likert de 2,2 conclui-se que a no geral, na opinião dos 
funcionários inquiridos da ENAPOR a AI auxilia na avaliação de risco da empresa. 
  Frequency Percent Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 4 10,3 10,3 
Concordo 26 66,7 76,9 
Não concordo nem discordo 8 20,5 97,4 
Discordo 1 2,6 100,0 
Total 39 100,0  
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Quadro 6- A AI auxilia na avaliação do risco 
 
 
Gráfico 6- A AI auxilia na avaliação do risco 
 
3.6.8 A AI alinha as estratégias da empresa 
Através de uma análise do quadro nº10, podemos constatar que 66,7% do total dos 
inquiridos são da opinião que a Auditoria Interna da ENAPOR encontra-se alinhada 
com as estratégias da empresa, mas, 12,8% dos inquiridos têm uma opinião contrária e 
20,5% 20,5% não se manifestaram sobre o assunto. 
A média 2,4, vem demonstrar que os inquiridos concordam que as estratégias da 
empresa se alinham com a AI. 
 
    Frequency Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 2 5,1 5,1 
Concordo 24 61,5 66,7 
Não concordo nem discordo 8 20,5 87,2 
Discordo 5 12,8 100,0 
Total 39 100,0   
Quadro 7- A AI alinha as estratégias da empresa 
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3.6.9 A AI reconhecido como membro da Administração 
Podemos constatar através de uma análise do quadro nº11 que o total de 53,8% dos 
inquiridos são da opinião que a Auditoria Interna é reconhecido como membro da 
administração da empresa, 25,6% discordam desta afirmação e 20,5% não se 
manifestaram sobre o assunto. 
De uma forma geral, os inquiridos os inquiridos mostraram-se indiferentes com relação 
a questão, que se verifica com uma média das respostas de 2,7. 
 
  
 
  
Frequency Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 5 12,8 12,8 
Concordo 16 41,0 53,8 
Não concordo nem discordo 8 20,5 74,4 
Discordo 5 12,8 87,2 
Discordo completamente 5 12,8 100,0 
Total 39 100,0   
Quadro 8- A AI reconhecido como membro da Administração 
 
3.6.10  O posicionamento da Auditoria Interna garante o alcance dos 
objectivos 
Quanto ao posicionamento da estrutura da auditoria interna e a sua influência no alcance 
dos objectivos, 51% responderam que concordam, 41% e 7,7 % dos inquiridos 
discordam que o posicionamento da auditoria interna na ENAPOR contribui para o 
alcance dos objectivos da empresa. 
Ao apresentar uma média de 2,6, constata-se que os inquiridos não tem um opinião 
formada, a ser estabelecer muito próximo do item “não concordo nem discordo”. 
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Gráfico 7 O posicionamento da AI garante o alcance dos objectivos 
 
3.6.11 O órgão de gestão restringe ou limita a Auditoria Interna 
Os dados do quadro a baixo ilustra-nos que do total dos funcionários inquiridos 31,6% 
concordam que o órgão de gestão restringe ou limitas as actividades da Auditoria 
interna (7,7 % concorda plenamente e 23,1% concorda), 41% tem uma posição neutro e 
25,6% discorda desta afirmação (20,5% discorda e 5,1% discorda completamente). 
Conforme os inquiridos, média 2,9, estes não concordam nem discordam sobre a 
restrição ou limitação do órgão de gestão nas acções da auditoria interna. 
 
  Frequency Percent Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 3 7,7 7,9 
Concordo 9 23,1 31,6 
Não concordo nem discordo 16 41,0 73,7 
Discordo 8 20,5 94,7 
Discordo completamente 2 5,1 100,0 
Total 38 97,4  
Missing 0 1 2,6  
Total 39 100,0  
Quadro 9- O órgão de gestão restringe ou limita a AI 
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3.6.12 As informações da Auditoria Interna influência a tomada decisão 
O quadro a baixo ilustra-nos que do total dos funcionários inquiridos 74,4% concordam 
que as informações fornecidas pela Auditoria interna influência a tomada de decisão 
pelos órgãos de gestão, e 5,1% discorda desta afirmação. 
Com uma média a escala Likert de 2,3 das respostas constata-se que conforme os 
inquiridos há influência da AI nas tomadas de decisão por parte dos órgãos de gestão da 
empresa. 
  Frequency Percent Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 2 5,1 5,1 
Concordo 27 69,2 74,4 
Não concordo nem discordo 8 20,5 94,9 
Discordo 2 5,1 100,0 
Total 39 100,0  
Quadro 10- As informações da IA influência a tomada decisão 
 
 
Gráfico 8- As informações da IA influência a tomada decisão 
 
3.6.13 Relacionamento da AI como os clientes é adequado 
Com base na visualização gráfica conclui-se que a relacionamento da auditoria interna 
como os clientes vista como positiva onde 2,6% “Concordo plenamente” e 56,4% 
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“Concordo” que esta é adequada. Já as respostas negativas “Discordo”, correspondente 
a 5,1%, revela a percentagem dos inquiridos que avaliaram o relacionamento da 
auditoria interna com os seus clientes como inadequado. A Percentagem de inquiridos 
que não manifestaram a sua opinião quanto a esta questão é de 33,3% 
Como uma média, 2,4 aproximando do item “ concordo”, verifica-se que de uma forma 
geral os inquiridos avaliação que o positivamente o relacionamento da auditoria interna 
com os clientes. 
 
Gráfico 9- Relacionamento da AI como os clientes é adequado 
 
3.6.14 Recursos colocados a disposição da AI são adequados 
Os resultados do quadro que se segue mostram que 15 dos inquiridos (38,5%) 
responderam que a auditoria interna possui os recursos adequados para o desempenho 
das suas funções, havendo 6 dos inquiridos que afirmasse que os recursos não são 
adequados, o equivalente a 15,4 % do total da amostragem. Também é de se referir que 
uma quantidade significativa dos inquiridos não se manifestara quanto a questão (n=18; 
46,2%). 
Como uma média de 2,7 afirma-se os funcionários inquiridos da ENAPOR não se 
manifestaram quando a adequação dos recursos que são colocados a disposição da 
auditoria interna. 
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    Frequency Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 1 2,6 2,6 
Concordo 14 35,9 38,5 
Não concordo nem discordo 18 46,2 84,6 
Discordo 6 15,4 100,0 
Total 39 100,0   
Quadro 11- Recursos colocados a disposição da AI são adequados 
 
3.6.15 Importância da AI como instrumento de avaliação do sistema de 
controlo interno e do cumprimento das normas e procedimentos 
A auditoria interna como um instrumento de avaliação dos sistemas de controlo interno 
e do comprimento das normas e procedimentos apresentou uma percentagem dos 
inquiridos que “concordo plenamente” de 10,3% e “concordo” de 48,7%. Numa 
percentagem relativamente inferior os inquiridos que “ discordo” 2,6% e “discordo 
Completamente” de 2,6%. Relativamente aos inquiridos “não concordo nem discordo” 
este são em uma percentagem significativa de 35,9%. 
Ao analisar a escala Likert, percebe-se que com a média 2,4, situa-se em uma zona de 
conforto, “concordo”. Constata-se no quadro nº16, que o número dos funcionários 
inquiridos que concordam é superiores a aqueles que discordam com um percentagem 
de 48,7% e 35,9% respectivamente. 
    Frequency Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 4 10,3 10,3 
Concordo 19 48,7 59,0 
Não concordo nem discordo 14 35,9 94,9 
Discordo 1 2,6 97,4 
Discordo completamente 1 2,6 100,0 
Total 39 100,0   
Quadro 12- Importância da AI como instrumento de avaliação do sistema de controlo interno e do 
cumprimento das normas e procedimentos. 
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Gráfico 10 Importância da AI como instrumento de avaliação do sistema de controlo interno e do 
cumprimento das normas e procedimentos 
 
3.6.16 A AI como mecanismo facilitador gestão do risco 
No que concerne à opinião dos sujeitos da amostra sobre o facto de a auditoria interna 
ser um mecanismo facilitador da gestão de riscos, constatou-se que 10,3% (n=25) 
concordam plenamente e que 61,5% (n=24) concordam com a afirmação. Apurou-se 
ainda que 2 dos inquiridos (5,1%) discordam que a actividade de auditoria interna é um 
factor de mecanismo de gestão de risco, bem como 1 dos inquiridos discorda 
completamente, correspondendo este a 2,6%. 
Em referência se a auditoria interna ser um mecanismo facilitador da gestão de riscos, 
conforme os dados da escala Likert, há uma concordância em relação a este item, 
devido a média 2,3. 
    Frequency Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 4 10,3 10,3 
Concordo 24 61,5 71,8 
Não concordo nem discordo 8 20,5 92,3 
Discordo 2 5,1 97,4 
Discordo completamente 1 2,6 100,0 
Total 39 100,0   
Quadro 13- A AI como mecanismo facilitador gestão do risco 
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3.6.17 A AI foca em risco-chave e função-chave 
Com relação a opinião dos inquiridos se a auditoria interna foca nos riscos-chaves e 
funções-chaves da empresa, o total de 48,7% Concordo, 7,7% discordam e 43,6% dos 
inquiridos que não manifestaram a sua opinião. 
Como uma média a escala de Likert de 2,6 conclui-se que a opinião “não concordo nem 
discordo”, verifica-se também, que há uma ligeira superioridade dos inquiridos que 
concordaram (46,2%), com relação ao que “não concordam nem discordam” (43,6%) da 
afirmação. 
    Frequency Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 1 2,6 2,6 
Concordo 18 46,2 48,7 
Não concordo nem discordo 17 43,6 92,3 
Discordo 3 7,7 100,0 
Total 39 100,0   
Quadro 14- A AI foca em risco-chave e função-chave 
 
3.6.18 A AI identifica os pontos fortes e fracos da empresa 
A opinião dos inquiridos se a auditoria interna identifica os pontos fortes e fracos da 
empresa, o total de 70,3% Concordo, 5,1% discordam e 23,1% dos inquiridos que não 
manifestaram a sua opinião. 
Como uma média a escala de likert de 2,3 conclui-se que a opinião a auditoria interna 
identifica os pontos fortes e fracos da empresa. 
    Frequency Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 2 5,1 5,4 
Concordo 24 61,5 70,3 
Não concordo nem discordo 9 23,1 94,6 
Discordo 2 5,1 100,0 
Total 37 94,9   
Missing 0 2 5,1   
Total 39 100,0   
Quadro 15- A AI identifica os pontos fortes e fracos da empresa 
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3.6.19 A AI contribui para gestão eficiente e eficaz dos activos 
Através de uma análise do quadro a baixo, verifica-se que a maioria da amostra 
responde afirmativamente a questão formulada sendo que 5,0% Concordam 
completamente e 53,8% apenas concordam. Apenas 12,0% não concordam com a 
questão formulada. 
Com a média das opiniões de 2,5, nota-se que os inquiridos “não concordo nem 
discordo” que a AI contribui para a gestão eficaz dos activos da organização. 
 
  Frequency Percent Cumulative 
Percent 
Valid Concordo plenamente 2 5,1 5,1 
Concordo 21 53,8 59,0 
Não concordo nem discordo 11 28,2 87,2 
Discordo 5 12,8 100,0 
Total 39 100,0  
Quadro 16- A AI contribui para gestão eficiente e eficaz dos activos 
 
 
Gráfico 11- A AI contribui para gestão eficiente e eficaz dos activos 
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3.6.20 Os resultados atendem as expectativas da organização 
Em termos de satisfação dos resultados finais dos trabalhos apresentados pela actividade 
de auditoria interna, constatou-se que a maioria dos sujeitos da amostra considera que 
os resultados satisfazem plenamente as sua expectativas (n=1; 2%), e estão satisfeitos 
(n=8; 23,50%). Uma parte significativa da amostragem não se manifestou como relação 
a sua opinião com relação aos resultados dos trabalhos da auditoria (n=18; 46,2%). Os 
restantes sujeitos inquiridos são da opinião de que esta actividade não satisfaz as suas 
expectativas (n=4; 10,3%). 
Ao identificar uma média de 2,6, constata-se que os inquiridos não têm uma opinião 
formada, se os resultados atendem as expectativas da organização, pois a pontuação 
situa-se próximo ao item “não concordo nem discordo”. 
 
Gráfico 12- Os resultados atendem as expectativas da organização 
 
3.6.21 A AI possui livre acesso a documentos, informações, funcionários e 
áreas da empresa 
Com relação ao grau de liberdade e independência da auditoria interna quanto ao acesso 
a documentos, informações, funcionários e áreas da empresa, tendo em conta os 
resultados do quadro a baixo, salienta-se que a maior parte das respostas dos sujeitos da 
amostra (n=20, 61,5%) concordam com esta afirmação. No entanto uma percentagem 
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considerável da amostragem ficou imparcial a questão (n=10, 25,6%) e tendo 
discordado o total de 5 inquiridos que representam uma percentagem de 12,9%. 
Ao apresentar uma média de 2,4, constata-se que os inquiridos concordam que a AI 
possui livre acesso a documentos, informações, funcionários e áreas da empresa. 
    
Frequency Percent 
Cumulative 
 Percent 
Valid Concordo plenamente 4 10,3 10,3 
Concordo 20 51,3 61,5 
Não concordo nem discordo 10 25,6 87,2 
Discordo 4 10,3 97,4 
Discordo completamente 1 2,6 100,0 
Total 39 100,0   
Quadro 17- A AI possui livre acesso a documentos, informações, funcionários e áreas da empresa 
 
3.6.22 Avaliação da Equipa de Auditoria Interna 
A análise do gráfico que se segue mostra-nos que com relação a avaliação da equipa de 
auditoria interna da ENAPOR por partes dos inquiridos, a afirmação com uma melhor 
posição é habilidade da equipa para a realização de projectos sendo que 61,6% 
concordam e apenas 7,7% discordam. Como relação ao conhecimento técnico das áreas 
auditadas mostra uma avaliação positiva com uma concordância de 56,4%. 
Segundo os inquiridos a questão que merece maior atenção é o conhecimento nas 
características do negócio, com um menor grau de concordância sobre este aspecto de 
(48,7%) comparativamente as outras afirmações. 
Fazendo-se uma análise à escala de Likert, podemos constatar que com média de 2,5 
para a questão 19, correspondente ao item “ Não concordo nem discordo”, os inquiridos 
não têm uma opinião formada do conhecimento técnico quanto as áreas auditada.  
Como a média de 2,3 e de 2,4 para as questões 20 e 21 podemos verificar que de uma 
forma geral existe uma concordância nas opiniões sobre o conhecimento das 
características do negócio da empresa e da habilidade da equipa de auditoria interna 
para executar projectos. 
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19. A equipa demonstra conhecimento técnico nas áreas auditadas 
20. A equipa tem bons conhecimentos nas características do negócio 
21. A equipa tem habilidade necessária para executar projectos 
Gráfico 13- Avaliação da Equipa de Auditoria Interna 
3.6.23 Média Geral das Questões 
O Gráfico n.º 12 apresenta as médias gerais obtidas através das médias de cada uma das 
questões em estudo. 
Segundo os resultados apresentados a média geral da avaliação da Auditoria Interna é 
2,4, concluindo-se que para os funcionários da ENAPOR, SA o desempenho da 
auditoria e o seu contributo para a gestão da empresa é positiva. 
As pontuações das afirmações aproximaram-se na sua maioria do item 2 (concordo), 
tendo uma avaliação positiva, mas destas se destacam as que obtiveram melhor 
avaliação, sendo estas as seguintes: 1 - O nível de confiança na Auditoria Interna (1,5); 
2.1 - Contributo da auditoria para identificar dos ricos e propor alternativas (1,8); 2.3- 
minimizar a ocorrência de fraude (2,0). 
As questões abaixo foram avaliadas com proximidade ao item “não concordo nem 
discordo”: 2- A auditoria interna actua de forma independente (3,0); 3 – A função da AI 
é comunicada e regulamentada de forma adequada (2,8); 8 - O órgão de gestão restringe 
ou limita, de alguma forma o alcance da auditoria interna (2.9). 
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Bloco I 
1. Nível de confiança na Auditoria Interna 
2.1. Identificar riscos e propor alternativas 
2.2. Favorecer a aderência as normas 
interna 
2.3. Minimizar a ocorrência de fraudes 
2.4.Reduzir custos 
Bloco II 
1. A gestão de topo entende a função da AI 
2. A Auditoria Interna actua de forma 
independente 
3. A função da AI comunicada e 
regulamentada de forma adequada 
4. A AI auxilia na avaliação do risco 
5. A AI alinha as estratégias da empresa 
6. A AI reconhecido como membro da 
Administração 
7. O posicionamento da Auditoria Interna 
garante o alcance dos objectivos 
 
8. O órgão de gestão restringe ou limita a 
Auditoria Interna 
9. As informações da Auditoria Interna 
influência a tomada decisão 
10. Relacionamento da AI como os 
clientes é adequado 
11. Recursos colocados a disposição da AI 
são adequados 
12. Importância da AI como instrumento 
de avaliação do sistema de controlo 
interno e do cumprimento das normas e 
procedimentos 
13. A AI como mecanismo facilitador 
gestão do risco 
14. A AI foca em risco-chave e função-
chave 
 
15. A AI identifica os pontos fortes e 
fracos da empresa 
16. A AI contribui para gestão eficiente e 
eficaz dos activos 
17. Os resultados atendem as expectativas 
da organização 
18. A AI possui livre acesso a documentos, 
informações, funcionários e áreas da 
empresa 
19. A equipa demonstra conhecimento 
técnico nas áreas auditadas 
20. A equipa tem bons conhecimentos nas 
características do negócio 
21. A equipa tem habilidade necessária 
para executar projectos 
 
 
Gráfico 14- Avaliação da Equipa de Auditoria Interna 
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CAPITULO IV – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Este trabalho teve como objectivo identificar o contributo da auditoria interna no 
sucesso do trabalho da gestão.  
Para a realização do mesmo foi feito uma fundamentação teórica evidenciando a 
evolução da auditoria interna, apresentando conceitos e as atribuições da auditoria 
interna bem como a exposição de seus procedimentos com o objectivo de posicionar o 
leitor sobre o que é auditoria interna e qual é o seu papel segundo a literatura pesquisada 
de autores e organizações internacionalmente reconhecidas nesta matéria. 
A auditoria interna é uma actividade que vem sendo desenvolvida em conexão com as 
novas necessidades do mercado, que desempenha actualmente um importante papel de 
avaliação e consultoria, auxiliando a organização a atingir os seus objectivos. 
Embora esta actividade tenha origem da auditoria externa, o trabalho da auditoria 
interna ultrapassa o trabalho da auditoria externa, devido ao maior conhecimento que 
esta em geral detém sobre a actividade da empresa em termos de normas e 
procedimentos internos, do sistema de controlo interno, dos principais riscos ou ameaça. 
Também, como a experiência técnica do auditor e da equipa de auditoria, este 
departamento pode desempenhar um papel crucial para um melhor resultado da 
empresa. 
Em termos de controlo interno, este constitui um dos principais, se não o principal, 
instrumento da auditoria, sendo que interfere directamente nos resultados dos trabalhos 
da auditoria, pois é através da avaliação do mesmo que o auditor vai determinar a 
natureza e extensão dos procedimentos de auditoria. 
Com relação ao sector público, tendo em conta a limitação dos recursos, a auditoria 
interna constitua uma importante ferramenta de controlo das “ coisas públicas”, 
permitindo uma melhor gestão e transparência dos mesmos. 
Também em semelhança do sector privado a auditoria interna no sector público 
contribui para uma gestão eficaz, pois fornece aos órgãos da administração pública, 
informações de qualidade sobre as quais se baseiam as decisões, para que estas sejam as 
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mais oportunas possíveis, reflectindo-se na eficácia com que são conduzidas as 
operações e consolidando-se no alcance dos objectivos.  
A análise dos dados obtidos no estudo de caso realizado na empresa ENAPOR, veio 
confirmar as informações obtidas através da revisão bibliográfica referentes a 
importância da auditoria interna para o trabalho da gestão. Estes demonstraram um alto 
grau de concordância em relação ao nível de confiança no trabalho da auditoria interna 
da ENAPOR por parte dos funcionários inquiridos, não tendo verificado em termos 
médios, nenhuma avaliação negativa com relação as questões colocadas.  
De acordo com os inquiridos, observou-se que o reconhecimento que a auditoria interna 
garante uma maior eficácia, qualidade, e credibilidade das informações contidas nos 
relatórios financeiros que são transmitidos ao conselho de fiscal, ao Estado, aos seus 
parceiros nacionais e internacionais e ao público em geral, contribuindo desta forma 
para melhores decisões, e a eficácia com que são conduzidas as operações.  
Portanto, por meio deste Estudo de Caso, evidenciou-se através do instrumento de 
pesquisa, a escala Likert, com uma média geral de 2,4, a concordância dos inquiridos 
em relação a relevância da AI. 
Mas, é visível que a auditoria interna na empresa tem ainda um grande desafio a vencer, 
sendo que alguns aspectos do trabalho AI são ainda pouco claros para os inquiridos. 
Pois, verificou-se em algumas questões que os valores estão acima da média geral, 
aproximando ao item 3,0 “Não concordo nem discordo“, revelando-se uma certa 
“indiferença ou desconhecimento”, em relação a tais afirmações, constituindo alguns 
pontos que devem ser analisados pela gestão e pelo departamento de auditoria interna da 
empresa, como por exemplo, a independência da actividade da auditoria interna que 
obteve uma média 3,0, a comunicação e regulamentação da AI como uma média de 2,8 
e a restrição ou limitação dos alcances da auditoria interna pelos órgão de gestão com 
2.9 de média. 
Quanto as hipóteses formuladas: “O grau de importância da actividade de auditoria 
interna na avaliação do controlo interno” e “ O cumprimento das normas e 
procedimentos influencia o seu contributo para uma gestão eficaz e a influência das 
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informações fornecidas pela AI no processo decisivo” no decorrer do processo de 
pesquisa foram confirmadas, o que ficou patente na análise geral do questionário e 
especificamente nas seguintes questões, 12 e 9, com as seguintes médias 2,4 e 2,3 
respectivamente, o que aponta uma situação de concordância.   
Ao longo da realização deste trabalho de investigação o pesquisador deparou-se com 
algumas dificuldades ou limitações, mas a mais relevante limitação tem a ver com a 
extensão do campo em estudo, sendo que a falta de recursos fez com que não fosse 
possível o estudo a nível nacional, sendo esta, restringidas as estruturas da ENAPOR na 
ilha de São Vicente. Sendo assim, fica a sugestão para pesquisas futuras, abordando o 
mesmo tema mas com uma abrangência a nível nacional. 
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ANEXO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
Keila Patrícia Sousa dos Santos 
1 
   
 
UNIVERSIDADE DO MINDELO 
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA 
Curso de Organização e Gestão de Empresa  
QUESTIONÁRIO 
 
QUESTIONÁRIO SOBRE AUDITORIA INTERNA 
 
INTRODUÇÃO 
 
Com este questionário pretende-se verificar a importância da Auditoria interna para uma gestão eficaz da 
ENAPOR, SA (Empresa Nacional de Administração dos Portos de Cabo Verde) e insere-se no projecto de 
elaboração da monografia, para a obtenção do grau de licenciatura em Organização e Gestão de Empresas pela 
Universidade do Mindelo. 
 
O questionário é anónimo e confidencial e para efeito estritamente académico. Contudo fico a disposição para 
qualquer esclarecimento que V. Excelência entenda necessário. 
 
 
Peço-lhe que responda com base na sua experiência profissional. Não há respostas certas ou erradas, apenas 
interesse-nos a sua opinião. 
 
 
Desde já muito obrigada pela sua colaboração! 
                                                                                                                       Contacto 
                                                                                                                       Móvel: 9928895/9707703  
                                                                                                                       E-mail: keilasousa19@hotmail.com   
OBS: assinale as respostas com um x 
 
BLOCO I – Identificação Entrevistado 
 
1 Auditor Interno  
   
2 Gestor/ Director (que não seja Auditor)  
   
3 Técnicos (que não sejam nem Auditor nem Gestor)  
 
BLOCO II - Benefícios e Importância da Auditoria Interna 
 
1 O nível de confiança na Auditoria Interna é:  
   
1.1 Alto;  
   
1.2 Médio;       
   
1.2 Baixo;  
 
 
Respostas Chaves 
 
1 Concordo plenamente (CP)  2 Concordo (C)  3 Não concordo nem discordo (NCND) 
   
4 Discordo (D)  5 Discordo Completamente (DC)  
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  CP C NCND D DC 
       
2 Quais os principais benefícios que considera que a Auditoria Interna oferece a Empresa? 
       
2.1 Identificar riscos e propor alternativas; 
     
       
2.2 Favorecer a aderência às Normas Internas; 
     
       
2.3 Minimizar ocorrência de fraudes; 
     
       
2.4 Reduzir custos; 
     
       
2.5 Outro. ______________________________________________________________  
 
BLOCO III – Desempenho e Qualidade 
 
  CP C NCND D DC 
       
1 A Gestão de topo entende completamente a função da Auditoria 
Interna na empresa. 
     
       
2 A Auditoria Interna actua de forma independente.      
       
3 A função da Auditoria Interna é adequadamente comunicada e 
regulamentada dentro da empresa. 
     
       
4 A Auditoria Interna auxilia a empresa no processo de avaliação de 
seus riscos. 
     
       
5  As actividades de Auditoria Interna estão alinhadas às iniciativas e 
estratégias da empresa. 
     
       
6 O gestor da Auditoria Interna é reconhecido como membro da 
Administração. 
     
       
7 O posicionamento da Auditoria Interna na estrutura organizacional 
garante o alcance dos objectivos da auditoria. 
     
 
 
      
8 O órgão de gestão restringe ou limita, de alguma forma, o alcance da 
auditoria. 
     
       
9 As informações veiculadas pela actividade de auditoria interna têm 
influência no processo de tomada de decisão dos gestores. 
     
       
10 O relacionamento da Auditoria Interna com seus clientes (Internos e 
externos) é adequado. 
     
11 Os recursos colocados à disposição da actividade de auditoria interna 
são adequados ao desempenho da função. 
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  CP C NCND D DC 
12 O grau de importância dado à actividade de auditoria interna como 
instrumento de avaliação do sistema de controlo interno e do 
cumprimento das normas e procedimentos é adequado. 
     
       
13 A actividade de auditoria interna é um mecanismo facilitador da 
gestão de riscos. 
     
       
14 A Auditoria Interna foca em riscos-chave e funções-chaves dentro da 
organização. 
     
       
15 A actividade de auditoria interna identifica os pontos fortes e fracos 
das operações da empresa. 
     
       
16 A existência da actividade de auditoria interna contribui para a gestão 
eficiência e eficácia dos activos da empresa? 
     
       
17 De forma geral, os resultados das actividades da Auditoria Interna 
atendem às expectativas da organização. 
     
       
18 A Auditoria Interna possui livre acesso a documentos, informações, 
funcionários e as todas as áreas da empresa. 
     
       
19 A equipa demonstra conhecimento técnico nas Áreas auditadas.      
       
20 A equipa tem bom conhecimento quanto às características do negócio, 
dos processos e das particularidades da empresa. 
     
       
21 A equipa tem as habilidades necessárias para executar projectos 
especiais solicitada pela empresa. 
     
 
Muito Obrigado! 
 
 
 
 
 
 
 
 
